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A VENEZUELA NA S REFORMAS ESTRUTURAI S
DO SISTEM A COLONIA L ESPANHOL .
MANUEL NUNES DIAS
Disciplina: Históri a Americana
O mercantilism o tradiciona l espanhol , estruturad o na s centrai s d e
Sevilha e  Cadi z e  no s Consulado s d e Lim a e  México , fo i defensiv o e
dissipador. Encegueirad o pel o "bulionismo " comete u o  err o "criso -
hedonista" confundind o riquez a co m metai s preciosos .
A limitaçã o d o tráfic o a  apena s trê s empório s vitai s n a Améric a
— Veracruz em Nova Espanha, Cartagena em Nova Granada e Nom-
bre d e Dios , mai s tard e Portobelo , n o istm o d o Panam á —  conges -
tionou o  trânsit o mercantil , a o mesm o temp o qu e facilito u a  comer -
cialização d e produto s estrangeiro s na s "escápulas " qu e o  pode r pú -
blico deixav a d e vigiar , e m virtud e da s distância s geográfica s e  vul -
nerabilidade da s rotas , animand o o  contraband o exercid o po r aliení -
genas e  nacionai s coniventes .
A Espanh a er a um a naçã o potencialment e rica , ma s qu e perdi a
oportunidades d e utilizaçã o efetiv a d e sua s riqueza s e  marcav a pass o
na retaguard a d o capitalism o europeu . A  obsessã o pel o "político "
gerava malefício s n o "econômico" . A  form a d e pagament o da s im -
portações procedente s d o exterio r er a representad a pela s carregaçõe s
coloniais, inconveniente s du m sistem a d e exploraçã o qu e s e revelo u
nocivo à  economia d o reino e  d o império . O  prestígio no continent e
europeu er a ansei o d o trono . Po r iss o a  monarquia centralizad a nun -
ca consegui u demove r a  açã o do s atravessadores . A  Coro a defron -
tou-se sempr e co m cris e crônic a d e capitais . A  mantenç a d o gir o
transoceânico fazia-s e à  cust a d e vultoso s recurso s d e financiamento ,
de outorgas , d e isençõe s fiscais , d e certo s privilégio s e  doutro s fatore s
que s e refletia m na s receita s públicas .
O rein o nã o tinh a muit o o  qu e exportar , ale m d o que extrai a d e
seu patrimôni o ultramarino . O  decrescent e volum e e  valo r do s gêne -
ros coloniai s acarretav a retraçã o d o crédit o n o estrangeiro , expedien -
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te imprescindíve l para a  importaçã o d o essencialíssim o par a o custei o
do tráfic o americano. A  Coroa mantinha su a soberania à  custa duma
dispendiosa mobilizaçã o burocrátic a —  civi l e  milita r —  qu e s e re -
velava n a fug a d o meta l precios o par a o  exterior . A  polític a er a d e
transporte, nã o d e fixação , dan o comprovad o pel a nã o ancorage m d o
ouro e  d a prat a procedente s d o ultramar . A  Espanh a figurav a na ur -
didura d o tráfic o american o com o simple s intermediári a entr e a s re -
giões coloniai s e  a  Europ a capitalista . O  lucro estav a no trânsit o d e
produtos formado s e  consumido s for a d o reino . A s carregaçõe s d e
torna-viagem chegava m à  Penínsul a d e passagem , se m conseguire m
ancorar, dad a a  anemi a d o mercad o interno .
Semelhante sistem a colonia l do s Habsburgo s fundamentava-s e n o
monopólio e  n a centralização , idea l mercantilist a qu e s e revelo u i m
profícuo e  lesiv o à  economi a espanhola . O  protecionism o excessivo ,
que s e exprimi a n o aument o d a tributaçã o e  encareciment o do s gê -
neros, favoreci a a  concorrênci a do s produto s estrangeiro s e , e m vist a
disso, o  comércio ilícito . Ademais , o  sistem a er a apena s oportun o à
monarquia centralizad a e  a  u m pequen o grup o aninhad o n o alt o co -
mércio gaditano .
Interesses pessoai s e  setoriai s influía m na formulaçã o e  aplicaçã o
da política econômico-financeira. O  sistema colonia l havia sido idea-
lizado pela s matrize s d e Sevilh a e  Cadiz , a  cavaleira s d o trono , se m
qualquer consulta à s conveniência s nacionais . A  falt a de visão d e al -
guns reduzido s grupo s empresariai s e  a  obsessão da Coro a pel a salva-
guarda d a monarqui a centralizad a intensificaram , e m termo s dramá -
ticos, a  estatizaçã o d a economia .
O regim e d o port o únic o par a o  tráfic o american o er a u m em -
baraço a o foment o d a Espanh a Mediterrâne a e  d o Cantábrico .
O exclusivism o er a fato r d e operaçõe s sub-reptícia s a o long o do s trê s
mil quilômetros do linhol marítimo do reino e  nas costas d o Pacífic o
e d o Atlântic o americanos , notadament e no s espaço s distanciado s e
pouco vigiados.
À medida , porem , qu e a  Espanh a começo u a  ocupa r o s vazio s
interregionais e  a  integra r sua s área s n o mesm o ritm o criador , a  Co -
roa fo i levad a a  altera r o  sistem a colonia l at é entã o vigente . O  pre-
domínio d a faixa centro-su l d o rein o procurari a neutraliza r o  desper -
tar da orl a periférica , sobretud o d o Paí s Basc o e  d a Catalunha , qu e
acabariam po r reclama r su a participaçã o diret a n o tráfic o americano ,
sem o s entrave s "de l puert o único" , conform e j á o  noto u Valentí n
Vázquez de Prada (1 ) .
(1). — Cf. Las rutas comerciales entre España y America en el Siglo
XVIII, in "Anuário de Estudio s Americanos", X X V , págs . 19 7 e  segs . Sevi -
lha, 1968 .
— 21 9 —
O contraband o havia demonstrad o a s debilidade s d o monopóli o
gaditano. Ademais , a  investid a d o mercantilism o estrangeir o contr a
a concretada barragem d o tráfico american o er a arma de enorm e efi -
ciência .
Guindados os Borbons ao tron o de Espanha, deu-s e um balanço
à vid a pública . Par a a  Coroa o  qu e importava er a a  salvaguard a de
sua soberania no rein o e no ultramar . Carlo s II , últim o representante
do ramo primogênito da Casa d'Áustria, morrera em 1700 sem deixar
sucessor. Po r testamento havia legado a Coroa a Felipe d'Anjou, neto
de Luis X IV que, efetivamente, depois da Guerra da Sucessão de Es-
panha, tomo u posse do trono com o título de Felipe V. Pel o tratado
de Utrecht, em 1713 , o novo monarca foi reconhecido como legítimo
sucessor, co m a  condição d e qu e nunc a a s Coroa s d e Franç a e  Es -
panha viesse m a  reunir-se . Tev e entã o iníci o a  nov a dinasti a qu e
criou condiçõe s par a implanta r a s reforma s estruturais , adequando-a s
à realidade nacional.
Nessa linha d e mudanç a d o sistem a colonia l encontra-s e a  pro -
gramação de Gerônimo de Uztáriz, conselheiro de Felipe V (2). Su a
obra foi mai s tarde , e m 1740 , reavivad a po r Bernardo de Ulhoa (3 )
integrante d a equip e assessor a d o trono . Sua s obra s representa m o
renovo d a primeir a fas e borbônica , apesa r d e nã o constituíre m u m
corpo d e doutrin a e m matéri a d e polític a econômica . Desempenha -
ram, contudo , important e pape l n o process o d e desenvolviment o d o
reformismo institucional, ao proporem o fomento de fábricas no reino
e o revigoramento do comércio e  da navegação.
A renovação dos quadros dirigentes da monarquia, com a ascen-
ção dos Borbons, abriu um processo político que começou logo a  in-
teressar algun s setore s e  a  preocupa r a s liderança s d o alt o comérci o
gaditano mai s atenta s par a a  significaçã o e  a  profundidad e qu e el e
poderia assumir. Afinal , os Consulados de Sevilha e Cadiz, mais do
que o s porto s d o Mediterrâne o e  d o Cantábric o apequenado s n a as -
fixia de uma oposição sem maior ressonância nacional, ma s que usu-
fruirá, at é então , o s favore s d a Coroa , teria m a  oportunidade d e en -
frentar o s problema s crônico s qu e derivava m d o sistem a colonia l vi -
gente .
Os quadro s d a polític a ultramarin a estava m viciado s po r defor -
mações notórias . Tratava-s e d e supera r toda s a s restriçõe s qu e ames -
(2). —  Cf . Uztári z (Gerônim o de) , Teoria y Práctica del Comercio y
de la Marina. Madrid , 1742 ; Mounie r (Alfred) , Les Faits et la Doctrine Eco-
nomique en Espagne sous Philip V. Gerônimo de Uztáriz, 1670-1732 Paris ,
1919.
(3). — Restabelecimiento de las fabricas y comercio español. Madrid,
1740.
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quinhavam a  atividad e econômic a d a Espanh a periféric a co m um a
experiência qu e levari a a  resultado s surpreendentes . Renovar , a  par -
tir da s bases , desd e qu e foss e assegurad o u m mínim o d a liberdad e
mercantil para uma renovaçã o autêntic a e  não dirigida , iri a significa r
uma estrutur a inteirament e remodelada , co m inevitávei s e  profunda s
surpresas.
Do pont o d e vist a político , a  renovaçã o estav a condicionad a a
duas preocupações essenciais . A  primeir a delas er a a  da s crise s laten-
tes entr e o  trono que assumia o  comando das reforma s e  o s dirigente s
tradicionais d o tráfic o colonia l qu e teimava m e m conserva r o s con -
troles. A s base s política s montam-s e a  parti r do s esquema s planeja -
dos pelo s teórico s assessore s d a Coroa . Est a testo u o  se u prestígi o e
consolidou a  su a autoridade . A  estrutur a qu e s e iri a forja r seri a in -
fluenciada pela conjuntur a internaciona l e  pela s condiçõe s do rein o e
do império , a  segund a marc a d o process o d e renovação . O s porto s
marítimos pretendiam articula r um moviment o de amplitud e nacional ,
visando a  condiciona r os process o d e renovaçã o do s quadro s dirigen -
tes d o comérci o americano , a  uma alteraçã o fundamenta l no se u pro -
grama e  na su a tática .
A Espanh a periférica tentaria assumi r a  responsabilidad e d e em -
punhar a  bandeir a social , dand o consequênci a e  organicidad e a  um a
tendência d a nova dinastia , o  que , po r su a vez , refleteri a uma orien -
tação pessoal de Carlos II I e  de seu s assessore s "ilustrados". Nã o era
fácil, entretanto , vincula r um a renovaçã o d e quadro s a  reforma s d e
programas. Contudo , o  sistem a colonia l passari a po r uma reformula -
ção d e estrutura s d a maio r profundidade e  importância .
Os porto s marítimo s d o rein o j á s e mostrava m em condiçõe s d e
reivindicar su a participaçã o diret a n o tráfic o americano , notadament e
o Paí s Basco e  a  Catalunha , sobretud o Barcelona , graça s à s sua s ma-
nufaturas e  a o gir o d e se u comérci o (4) .
O seto r privado do s empório s d o Mediterrâneo e  d o Cantábric o
responderam aos estímulos que a  Coroa colocou à  sua dsposição para
acelerar o  intercâmbi o mercantil . Chegar a a  hora d e fazer-s e funcio -
nar as coisa s e m termo s práticos . J á haviam instrumentos e m número
suficiente par a qu e o  comérci o colonia l iniciass e um a açã o efetiv a e
chegasse a  resultado s concreto s co m o  ressurgiment o d a economia . O
esforço vinh a send o realizad o mediant e a  aplicação d e regra s comun s
(4). — C f . Smit h (Rober t Sidney) , The Spanish Guild Merchant.
A History of the Consulado, 1250-1700, págs . 14 0 e  segs . Durham , Nort h
Carolina, 1940 ; Rahola (F.) , Comercio de Cataluña com America en el siglo
XVIII, págs . 3 6 e  segs . Barcelona , 1931 ; Vilar (Pierre) , La Catalogne dans
l'Espagne moderne, t . I , págs . 67 2 e  segs . Paris , 1962 .
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de teori a econômica e Carlo s II I não omitiu neste processo a  questão
política.
Os capitai s comerciai s e  industriai s d a Espanh a periféric a exi -
giam pronta said a d e seu s produto s par a o s entreposto s ultramarinos .
A aliança do trono , atravé s de seu s conselheiros políticos e  economis-
tas, co m a  burguesia dos porto s marítimos criaria condiçõe s propícias
ao rompiment o d o exclusivism o gaditano . A  atitud e assumid a pel a
realeza indic a be m a  orientaçã o qu e s e pretendi a segui r n a constitui -
ção daquil o qu e s e pod e considera r com o um a nov a experiênci a d e
exploração d o tráfic o americano .
Tal iniciativa visava, po r um lado, infundi r novo alento à  nave-
gação nacional espanhola e, por outro lado, fomentar a riqueza social.
Diante d a situação , a  Coroa sentiu todas as implicações e, ante s mes -
mo de "libertar " o  tráfico colonia l ou de estabelecer uma organização
muito estruturada , oferece u uma modalidad e d e cooperaçã o flexível e,
sobretudo, prática , que com o tempo permitiria uma solução mais ins-
titucionalizada. S e o s resultado s alcançado s o  justificassem , a  expe -
riência permitiria cogita r d e um avanç o a  passo mais largo.
O primeir o propósit o do s assessore s d o tron o consisti a e m solu -
cionar duas questões vitais : o  trânsito ilícito e  o  recobramento d o trá-
fico qu e minguav a a  cad a torna-viagem . S ó mai s tarde , depoi s diss o
resolvido, é  qu e s e superaria m os entraves que impediam a  burguesia
periférica d o rein o e  d o ultrama r d e participa r diretament e do s bene -
fícios oriundos d o comérci o americano . Todo s políticos e  economis -
tas "iluminados " estava m d e acord o e m restaura r a  navegaçã o co -
mercial entr e Espanha e América. O  que se procurava, afinal , er a o
meio adequado, qu e figurava na pauta da s discussõe s dos teóricos , pa -
ra excluir-s e do mercad o american o o s artigo s estrangeiro s e  favorecer
tanto quanto foss e possive l o  giro do s produtos do reino . Ess a er a a
política mais condizente com o s interesses da indústria e d o comércio
nacionais (5) .
A orientaçã o d a Coro a tinh a po r objetiv o muda r a  image m d o
sistema colonial , dando-lh e característica s típica s d e eficiênci a empre -
sarial, no s molde s d a iniciativa privada aberta , tambem , à s forças só-
cio-econômicas da linha portuária do Mediterrâneo e  do Cantábrico .
Movimentos que já vinham se adensando, desde Felipe V, toma-
ram vulto no reinad o de Carlo s II I para assumirem proporções maio-
res no s último s ano s d e su a administração . A  realez a forneceri a a s
ferramentas institucionai s necessária s par a qu e o  empresariad o espa -
hol conseguiss e efetivament e a  abertur a d o mercad o internacional .
(5). —  Prad a (V. Vázque z de), art . cit., págs. 19 9 e segs.
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Este mercado , ale m do s fatore s qualidade , preço s e  pontualidad e n o
atendimento do s pedidos , envolvi a o  aspect o tradiçã o exportadora ,
que er a o  qu e faltav a à  Espanha . E  essa tradição , element o vital , s ó
seria alcançada à  medida em que o  capitalismo espanho l incipient e se
afirmasse n o mercad o externo .
A Coroa não er a comerciante. O s reis espanhoi s nunc a demons-
traram possui r espírit o d e empresa . E  quand o pretendera m realiza r
negociações com o único s empresário s coloniai s cometera m loucuras .
Assim, a  soluçã o encontrad a fo i a  d e mobiliza r o  empresariad o pri -
vado, constituindo-s e um a polític a flexive l e  d e incentivo s fiscais .
Apenas mobilizand o a  burguesi a do s porto s marítimos , e m toda s a s
frentes, poderi a a  monarqui a centralizad a enfrenta r a  guerr a d o co -
mércio externo , fomenta r a  navegação colonia l e  o  tráfic o respectivo .
Alcançar semelhante s resultados , d e qu e modo ? Mediant e o  tra -
dicional sistem a d e frota s e  feiras ? Instituind o Companhias ? O u esta-
belecendo o  "Comérci o Livre" ? O  qu e s e impunha , n o entende r d e
Jerônimo de Uztariz , fie l representant e do s teórico s d a primeir a me -
tade d o sécul o XVII I (6) , er a o  foment o industria l espanhol , únic o
meio de s e realiza r o  gir o mercanti l com gêneros produzidos no pró -
prio reino e de se evitar a  fuga de metal amoedado para o estrangeiro.
Os resultado s alcançado s é  qu e importavam . O  industria l espanho l
devia busca r o  mercad o internaciona l nã o n o sentid o d e coloca r a s
eventuais sobra s d e su a produção , ma s criando , efetivamente , um a
estrutura d e venda s consentâne a co m a s norma s d e comercialização .
A Espanh a deveri a passa r a  se r nã o apena s um exportado r de sobras ,
mas importador de faltas . O  industrialism o nacional seri a o resguardo
do comérci o americano . D e nad a adiantari a fazer-s e o  tráfic o atravé s
de frotas e  feiras , o u por meio d e Companhia s d e Comércio e  Nave-
gação, o u atravé s d e qualque r outr o expedient e —  ente s d e direit o
público ou de direito privad o — se os gêneros não fossem "fabricados
en e l propio país" (7) .
De h á muit o a  Catalunh a e  o  Paí s Basc o desejava m participa r
diretamente d o tráfic o americano . Sã o conhecido s o s anseio s bilbaí -
nos e de Barcelona nesse sentido. Log o no começo do reinado de Fe-
lipe V, e m 1701-1702 , a  Cortes da Catalunha solicitaram do s favores
do trono dois navio s par a o comércio indiano registrados n o porto d a
Barcelona. E  na s Corte s d e 170 6 j á desejava m quatr o navios , sina l
evidente d o foment o d a economi a regiona l catalã . A  Guerr a d a Su -
cessão d a Espanh a fe z malogra r tai s aspirações , vist o o s catalãe s ha -
verem tomado o partido d o arquiduque Carlos, filho do imperado r da
(6). —  Cf . Teoria y Práctica del Comercio y de la Marina, cit. ed .
pág. 110 .
(7). —  Ibidem.
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Áustria, Leopoldo , qu e concorrer a a o tron o d e Espanh a co m o  net o
de Lui s XIV , Filip e d'Anjo u —  Filip e V  (8) .
De igua l mod o a  burguesi a d o Cantábric o procuro u o s favore s
da Coroa para usufruir dos benefícios do tráfico legal americano, sem ,
contudo, consegui-l o na s primeira s petiçõe s endereçadas . A s resistên -
cias "de l Señorí o d e Vizcaya " fizera m frustra r a s pretensõe s d o co -
mércio d e Bilbao (9) .
A Guerr a d a Sucessã o d a Espanh a favorece u sobremaneir a a
ação do s comissário s volante s estrangeiros , sobretud o o s britânicos ,
aquinhoados po r certa s concessõe s régia s —  o  "asient o d e negros " e
o institut o "de l navi o d e permiso " —  atravé s da s quai s conseguira m
ampliar o  tráfic o ilícit o graça s à  conivênci a d e determinado s oficiai s
do re i corrompido s pela s ofertas da "Compañí a de l Asiento" (10) .
As primeira s década s d o sécul o XVII I fora m propícia s a o con -
trabando estrangeir o n a Améric a espanhola . O  capitalism o franco -
britânico foi o  mai s beneficiado . A s doaçõe s e  privilégio s à  Compa-
nhia "de l Ma r de l Sur " fora m instrumento s legai s qu e possibilitara m
o contraband o e m larg a escal a pel o Ri o d a Prat a —  "eldorado " d e
navios inglese s —  par a o  abasteciment o d e Bueno s Aires , Paraguai ,
Chile e  Perú , fat o conhecido , embor a aind a nã o apurada s a s quanti -
dades d o volum e e  d o valo r d e semelhant e tráfico .
Devido à  Guerr a n a Europ a a  Améric a fo i alv o da s investida s
dos atravessadore s alienígenas . A  Espanh a mostrou-s e incapa z d e
abastecer o  mercad o colonia l po r dua s razões : devid o a o conflit o ar -
mado n o continent e e  à s vantagen s d e qualidad e e  preço s oferecida s
pelas mercadoria s estrangeiras , sempr e melho r recebida s pel a clien -
tela americana . Dir-se-i a que a  América, ilhada do reino, abriu-s e ao
contrabando franco-inglê s qu e passo u a  operar , desimpedido , na s ter -
ras e  águas de ambas a s costas do patrimônio de Filipe V — no Pací -
fico, n o Atlântic o e  n o "Ma r de l Sur " (11) .
(8). —  Cf. Rahol a (F.) , op. cit., pág. 36 ; Vilar (P.) , op. cit., págs.
672 e  seg ; Prad a (V . Vázque z de), art . cit., pág . 199 .
(9). —  Cf . Guiar d (T.) , Historia del Consulado y Casa de Contrata-
ción de Bilbao y del comercio de la villa (1514-1914), t. II , págs. 81 9 e segs.
(10). —  Vignola (L . ) , El asiento francés (1701-1713) e inglés
(1713-1750), y el comercio franco-español desde 1700 a 1730, in "Anuario
de Histori a de l Rerecho Español", t . V . 1928 ; Nelson ( G . H . ) , Contraband
Trade under the Asiento, 1730-1739, i n "America n Histor y Review" , t . 51 ,
1945.
(11). — Cf. Villalobo s (Sergio R . ) , Contrabando francés en el Paci-fico, 1700-1724, i n "Revist a de Historia de America", n° 51, junho, págs. 3 7
e segs . México , 1961 ; Brow n (Ver a L . ) , The South Sea Company and the
contraband trade, i n "America n Historica l Review" , t . XXXI , págs . 62 2 e
segs., 1926; Pantaleão (Olga), A penetração comercial da Inglaterra na América
Espanhola (1713-1783. Sã o Paulo, 1946.
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Superados os problemas do conflito armado, Patiño — "Intendente
de Marin a y  President e d e l a Cas a d e l a Contratación" , definitiva -
mente estabelecida em Cadiz, — com plen a competência e  jurisdição
em questõe s d e navegaçã o e  comérci o d e Índias , passo u a  dirigi r a
elaboração e a  execuçã o da s reforma s estruturais .
A partir de então tudo começou a mudar. Fo i um trabalho lento
e difícil , ta l a  profundidade dos hábitos arraigados em quase todas as
administrações anteriore s e  a  sucessã o d e problema s qu e passaram ,
como cascata, de um governo para outro.
Entre a s norma s legai s saneadora s d o tráfic o colonia l figur a o
"Proyecto par a Galeones y  flotas del Peru, y  Nueva España , y  para
navios d e Registr o y  avisos , qu e navegare n a  ambo s Reynos " (12) ,
que determinav a qu e a  frot a d e Nov a Espanh a partiri a e m 1. ° d e
junho de cada ano, detendo-s e apena s 6  dias , n o máximo, e m Puerto
Rico para aguada, 1 5 dia s em Veracru z para a  feira e, n a torna-via-
gem, só 1 5 dia s em Havana , dond e tomaria o  rumo diret o para Ca-
diz. A  segund a frota , a  chamada d o Panamá — ou "Los Galeones"
— sairi a em 1. ° de setembr o d e cada ano , ancorand o até 5 0 dias em
Cartagena e 60 em Portobelo para a feira e, no regresso ao reino, pa-
raria 30 dia s e m Cartagen a e  1 5 e m Havana . Admitiam-s e aind a
"navios de Registro y avisos" para as regiõe s americanas que não ne-
cessitassem d e remessa s regulares . Todo s o s navio s devia m se r d e
construção naciona l ficando proibida, da í em diante , a  navegação pa-
ra a América em navios "de Fábrica Extrangera" (13) .
O "Proyecto para Galeones y flotas" — Ordenança de 4 de abril
de 172 0 —  fo i um instrument o lega l decisiv o par a qu e s e alcanças -
sem certos resultados pretendidos. O  programa de Filipe V, pelo ins-
pirado realismo de suas definições fundamentais, represento u um com-
pêndio de objetivo s e  providências qu e co m sabedoria pudera m con-
vergir par a a  recuperação d o comércio e  d a navegação. Clar o que o
"Proyecto" de 1720 , embora contenha diretriz inovadora, acha-se ain-
da grandemente impregnado pelos ideais d o mercantilismo tradiciona l
do tempo dos Áustrias . Ma s dilucida-se nele a  atitude assumida pela
Coroa, realist a e  prática , indicando a  orientação que s e pretendia se-
guir na montagem de um mercado american o abastecido por produto s
espanhois e transportados em navios tambem espanhois . Dir-se-i a tra-
tar-se, agora , d e uma Espanha governad a po r espanhoi s para os pro -
blemas espanhois .
(12). —  Impresso em Madri, "de orden de su Magestad, En la Imprenta
de Juan de Ariztia" , em 5  d e abri l d e 1720 . Acha-s e publicad o in Leven e (Ri -
cardo), Documentos para le Historia Argentina, tomo V (1713-1778), págs. 21
e segs. Bueno s Aires, 1915 .
(13). —  Cf . "Proyct o par a Galeone s y  flotas" , pág . 26 .
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A Ordenança de 172 0 não represent a ainda a "liberdade" d e co-
merciar . Mas indica, porem, a transição para um sistema colonial mais
concordante co m a  realidad e conjuntura l d o Império , pass o larg o n a
direção d o estabeleciment o d o "Comérci o Livre" , vist o defender-s e a
necessidade d e um a profund a reformulaçã o d o regim e d e exploraçã o
do tráfic o ultramarino . A  abertur a d o mercad o american o par a pro -
dutos espanhoi s e  a  exigênci a d e sere m o s navio s d e construçã o na -
cional consubstanciam os movimentos qu e já vinham se adensand o no
sentido d e um a profund a reformulaçã o d o sistem a colonial . A s me -
didas fixada s representaram , se m dúvida , um a revisã o no s método s
rígidos até então presentes com relação ao tráfico americano. E  as im-
perfeições qu e incidia m n a polític a econômic a fora m e m bo a part e
sanadas pela s correçõe s gradativa s qu e a  Coro a realizou .
No mesm o an o d e 1720 , e m 2 3 d e maio , log o depoi s d o
"Proyecto par a Galeone s y  flotas" , a  realez a dirigi u ao s Intendente s
das diversas Províncias do reino uma Orde m Circular a fim d e enco-
rajarem o s empresário s industriai s d e seu s distrito s a  embarcare m seu s
artigos no s navio s qu e operava m nas rota s americana s (14) .
Medidas par a promove r o  fomento d o reino , regula r e  controla r
a partida e a  torna-viagem das frota s de Nueva España e  do Perú fo-
ram tomada s e m razã o d o interess e qu e nã o er a mais , unicamente , o
do monopóli o gaditano . O  aperfeiçoament o representav a u m abalo ,
embora não profundo, na estrutura do mercantilismo tradicional da di-
nastia anterior . Foi , se m dúvida , um a inovação a  exigênci a régia de
5 d e abri l d e 172 0 nacionalizando a s duas frotas — gêneros e  navios
apenas espanhoi s —  nã o obstant e a s discrepância s que , certamente ,
subsistiram entr e a  lei e a  realidade .
A experiênci a resultant e do s "navio s d e registr o y  avisos " asse -
guraria determinado s estímulo s a o seto r industria l e  mercantil . Co m
isso a  burguesia da linha periférica, notadamente do s portos de Barce-
lona e San Sebastian , admitiri a sua participação direta no tráfico ame-
ricano, o  qu e equivaleri a à  ruptur a d o monopóli o d o Consulad o d e
Cadiz. |
A necessidad e d e s e estende r o  benefíci o ao s porto s d o Medi -
terrâneo e  d o Cantábrico , a  fi m d e melho r assegurar-s e o  crescimen -
to harmônico d a economia do reino , er a uma estratégia d a Coro a qu e
encontraria descontentamento s na s agremiaçõe s d o alt o comérci o d e
Cadiz, bem com o de seus apaniguado s do ultrama r — os Consulado s
de Lima e México. A s medidas da realeza atendiam às aspirações das
(14). — Cf. Acevedo (R. Antuñez y), Memorias historicas sobre la le-
gislación y gobierno del comercio de los españoles con sus colonias en las
Indias Occidentales, pág. 108 . Madrid , 1797 .
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forças sócio-econômica s d o Mediterrâneo e  d o Cantábrico . Mas , e m
contrapartida, nã o agradava m à  lideranç a gaditana . Filip e V , asses -
sorado po r Patiño , detento r d o govern o econômic o d a "carrera " da s
índias, pode r qu e procedi a d e se u alt o carg o d e "Intendent e d a Ma-
rina y Presidente d e la Casa d e la Contratación", compreendeu que o
tráfico vinh a send o prejudicad o po r muito s porto s d e estrangulamen -
to, malefíci o qu e s e originav a n o própri o sistem a d e exploraçã o co -
lonial .
Impunha-se, portanto , um a nov a estratégi a d o desenvolvimento ,
confiando-se à  empres a privad a a  responsabilidad e d e impulsiona r o
processo d e crescimento . Se m transferir , porem , o  exclusivism o d e
Cadiz e dos Consulados de Lim a e  México para a  Espanha e Amé-
rica periféricas , o  tron o confirmou se u propósito d e assegura r o  pleno
progresso d a "livre-empresa " coexistindo , embor a nã o d e form a har -
mônica, com o monopólio gaditano vigente. O  mercantilismo tradicio-
nal sofreu, com a inovação, um novo golpe. Dir-se-i a vigorar , agora,
um mercantilismo mai s apropriad o à  conjuntura regiona l e  mai s iden-
tificado co m os anseio s da burguesia do s porto s marítimo s d o rein o e
do ultramar .
Instituiu-se, então, ainda no reinado de Filipe V, uma nova etapa
experimental d e exploraçã o d o tráfic o american o —  o  sistem a da s
Companhias d e Comércio . A  política da monarqui a centralizada ca -
racterizava-se aind a po r um a conjuntur a marcad a pel o monopólio ,
que s ó pod e justificar-s e pel o recei o d o trono . Todavia , obteve-se ,
com a mudança do regime, um dimensionamento do trânsito colonial.
Por outr o lado , a  reform a d o sistem a possibilitou maio r intercâmbi o
de informaçõe s consubstanciada s n o alargament o da s idéia s d a "Ilus -
tração" estrangeira, sobretudo francesa, em Espanha e na América.
Com as Companhias, a  Coroa instituiu outra modalidade de mo-
nopólio sem acabar com o exclusivismo de Cadiz. Nã o chegou a subs-
tituir um monopólio po r outro . Ambo s coexistiram, cad a qual a  se u
modo e  de conformidade co m o ordenamento qu e lhes fo i dado pelos
favores d a realeza .
Com isso o s primeiros Borbons — Filipe V (1701-1746) e  Fer-
nando V I (1746-1759 ) —  oferecera m certa s oportunidade s à  Espanh a
periférica (Catalunh a e  Paí s Basco) qu e tornara m possive l a  abertur a
de brechas n o concretad o monopólio tradicional . O  sistem a nada ti -
nha d e original , vist o se r d e inspiraçã o estrangeira . Ademais , j á o s
últimos Habsburgo s —  Filip e I V (1621-1664 ) e  Carlo s I I (1665 -
1700) —  haviam compreendid o o  pape l desempenhado pelas Compa -
nhias . O s primeiros delineamentos para a  criação de tai s empresa s de
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direito privad o e m Espanh a datam d e 1624 , an o e m qu e fora m apre -
sentados à  Coroa dois projetos para o  estabelecimento d e Companhias :
para as Índias Ocidentais de Espanha, um; outro para o  tráfico com o
Oriente. Semelhante s iniciativa s malograram , todavia , consoant e in -
forme dum a memóri a assinad a po r Francisc o d e Salas , datad a d è 2 8
de setembr o d e 1676 , qu e s e ach a n a Secção d e Manuscrito s d a Bi -
blioteca Naciona l d e Madr i (15) .
Nesse sentido , aind a n o reinad o d e Filip e IV , novo s plano s fo -
ram elaborados . E m 162 8 o  soberan o nomeo u um a comissã o encar -
regada de estudar a  montage m de cinc o Companhia s destinada s a o co-
mércio com as praças do "Levante, Norte , Terra Nova, índias Orien-
tales y  Occidentales " (16) . E  n o govern o subsequente , n a administra -
ção de Carlos II, "Don Luis Cerdeño y Monzón, membro del Consejo
de Indias y da Junta concerniente a  la Formación de Compañias", em
outubro d e 1683 , j á no ocas o d a dinasti a do s Áustrias , delineo u uma
Companhia para o comérci o entre Espanh a e a  América (17) .
A Coro a procuraria , co m tai s expedientes , contrapor-s e à  inves -
tida d o mercantilism o salteado r internaciona l utilizando-s e da s mes -
mas arma s —  Companhia s contr a Companhias . O s projeto s fracassa -
ram. Certament e esbarraria m no s interesse s d o monopóli o gaditano .
Com os Borbons é que s e criaram condições propícias ao estabe-
lecimento de Companhias e m Espanha. O  século XVIII espanhol foi
o sécul o da s Companhias . A  Améric a —  e m toda s sua s terra s e
águas —  despertav a apetite s alienígena s e  nacionais . A  linh a perifé -
rica d o rein o d e h á muit o desejav a internar-s e n a urdidur a d o tráfic o
colonial. S ó agora é  que a Coroa lhe daria o fundamento legal para o
empreendimento.
Logo na s primeira s década s d a centúria , e m 1728 , instituiu-s e a
"Real Compañía Guipuzcoana de Caracas" , co m o  privilégio d o co -
mércio na Província de Venezuela e  em Cumaná, Trinidad, Guayana
e Margarit a (18) .
(15). —  "Relació n sucint a d e lo que ha passado sobr e l a institució n d e
la Compañía de Comercio en Vidal del Rey Nuestro Señor (qu e Santa Gloría
aya), y  e l estad o qu e ho y tiene " —  por Francisc o d e Salas . Madrid , 2 8 d e
setembro d e 1676 , i n B . N . M . —  Ms . n° 11.029 .
(16). —  Cf . Diccionario de Historia de España, t . I , pág . 708 . Madrid ,
1952.
(17). —  "Bott o d e Do n Francisc o d e F é e n l a Junt a de Comerzi o so -
bre l o propuest o e n ell a tocant e a  l a formazio n y  Establezimient o d e Un a
Compañía Español a Armad a par a e l trafic o y  Comerzi o d e Españ a co n la s
Indias Occidentales y  su s Isla s y  Puerttos" . Madrid , 8  d e setembr o d e 168 3
(B.N.M. —  Ms . n° 11.029).
(18). —  Apesa r do s estudo s d e Ronal d D . Husse y (L a Compañí a d e
Caracas, 1728-1784 —  publicad o e m 194 8 n a "Revist a d e Hacienda" , An o
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Ainda n o reinad o d e Filip e V , po r Rea l Cédul a d e 2 9 d e març o d e
1733, projetou-s e outra Companhia para o comércio com as Filipinas .
Semelhante empresa só fo i instituída nos últimos ano s do século , graça s
à Real Cédula dada por Carlos II I em 1 0 de março de 178 5 (19) .
Destinada a o foment o d a agricultur a comercia l d o açuça r e  d o
tabaco j á havi a sid o criad a e m 174 0 a  "Compañi a de l a Habana" . E
em 175 2 a  "Real Compañia de Barcelona", co m privilégi o de comér-
cio com a  Venezuela (20) . Trê s ano s depois , e m 1755 , instituiu-s e a
"Compañia d e Sant o Doming o e  d e Cataluña " par a o  tráfic o co m
Santo Domingo, Puerto Rico e Margarita (21).
Outras entidade s foram criadas n o decurs o do sécul o XVII I par a
o fomento do reino , embor a com vid a curt a e acidentada . A  principa l
foi a  "Compañi a de  lo s Cinc o Gremio s Mayore s de  Madrid" . Em
1746 surgira m mai s dua s sociedades : a  "Compañia  d e Aragón " e  a
de "Zarza la Mayor". E  no ano seguinte foi estabelecida a "Compañia
de Sa n Fernand o d e Sevilla" , co m algun s privilégio s par a opera r n o
Caribe, se m entretant o pode r interferi r n a jurisdiçã o e  competênci a
reservadas à s Companhia s d e Caraca s e  d e Havana . E  entr e 174 8 e
XIII, n ° 25 , 2 6 e  27 , e m Caracas , e  mai s tard e reeditad a pel o Banc o Centra l
da Venezuela , e m 1962 ) e  d e Nicola s d e Soraluce y  Zubizarret a (Histori a d e
la Rea l Compañi a Guipuzcoan a d e Caracas . Madrid , 1876) , a  Companhia de
Caracas reclam a aind a certa s bordgen s dilucidtivas . U m ric o acerv o acha-se no
"Archivo General de la Nación", em Caracas, no "Archivo General de índias",
em Sevilha e no "Archivo Provincia l de Guipuzcoa". Os Estatutos da empresa,
assinados po r Do n Jos é Patiño , data m d e Madri d a  2 5 d e setembr o d e 1728 ,
e s e encontra m impresso s no s referido s Arquivo s d e Caraca s e  Sevilh a (Cf .
Real Cédul a d e fundació n d e l a Rea l Compañí a Guipuzcoan a d e Caraca s y
reglas economica s d e bue n gobierno . Madrid , 1728) .
(19). —  Cf . "Aclaració n necesaria para l a buena inteligencia de las tres
indicaciones de l seño r Diputad o Do n Agustí n Rodrígue z Baamond i sobr e l a
Compañia d e Filipinas" . Madrid , 1820 ; "Exposicio n d e l a Compañi a d e Fili -
pinas Relativ a a  s u Establecimiento , y a  s u impotenci a politico-mércantil" .
Cadiz, 1813 ; "Rea l Cédul a d e Erecció n d e l a Compañi a d e Filipinas" . Madrid ,
1785. Veja-s e aind a o  estudo d e M . L . Dia z — Trechuel o Spinola , La Real
Compañía del Filipinas. Sevilha , 1965 .
(20). —  Cf . Vil a (Marc o Aurelio) , La Real Compañia de Comercio de
Barcelona en Venezuela, 1752-1816. Separat a da "Revista de História " n° 2 .
Caracas, 1960 .
(21). — A s Companhia s borbônica s aguarda m apuraçã o da s quan -
tidades d e se u giro . N o "Archiv o Historic o Nacional" , e m Madri , acha-s e
valioso núcle o documenta l atinent e a  Companhi a d e Havana (Cf . "Papelo s d e
Estado pertenciente s a  Indias . Compañi a d e Comerci o d e la Habana " 2.320) .
Veja-se ainda , nest e Arquivo , o  "Diccionari o d e Gobiern o y  Legislació n d e
Indias" de Manuel José de Ayala. Acha-s e impresso o Estatuto da "Real Com-
pañia d e Comerci o par a la s Islas de Sant o Domingo , Puert o Ric o y  la Marga-
rita, qu e s e ha dignado e l Re y conceder" . Madrid , 1756 .
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1773 criaram-se as de Toledo e Burgos para a recuperação econômica
do reino (22) .
O impuls o dat a da s administraçõe s do s doi s primeiro s Borbon s
— Filipe V  (1701-1746 ) e  Fernand o V I (1746-1759 ) —  respectiva -
mente assessorado s po r Patiñ o e  Campillo . Ma s n o reinad o seguint e
— no d e Carlo s II I (1759-1788 ) —  co m a  proficiênci a d e Florida -
blanca, Aranda, Campomanes, Roda, Jovellanos, Olavide , Saavedra e
Gálvez, é  qu e tev e iníci o a  fase autêntic a d e renovaçã o da s estruturas
do sistem a colonia l espanhol . A  populaçã o d o rein o aumentara . N o
ocaso do século XVII era estimada em menos de sei s milhões de ha-
bitantes . N o mead o d a centúri a subsequent e elevou-se a  mai s d e sete ,
ultrapassando dez milhões d e almas em 1778 , conforme apuração feita
pelos oficiai s d a "Junt a d e Cadastro " mandad a organiza r po r Car -
los III (22). A s Províncias de maior densidade demográfica eram, en -
tão, Guipúzco a com oitenta habitantes, Valência com quarent a e  oito ,
Navarra com quarenta e  três, Vizcaya com quarenta e dois e Astúrias
com quarent a e  u m habitante s po r quilômetr o quadrad o (24) .
A colonizaçã o intern a figurav a n o program a da s reforma s estru -
turais. J á Jovellanos , e m su a dissertaçã o d a "le y agraria" , lamentav a
a desproporçã o entr e a  densidad e demográfic a do s centro s urbano s e
a escassez de gent e válida na zona rural , ond e o s pequenos "pueblos "
estavam quas e deserto s (25) .
O foment o d o rein o vinh a projetado desd e o s reinado s anteriore s
ao de Carlos III . J á na administraçã o de Fernando VI , no s ano s d e
1749 e  1750 , fora m encaminhado s a o ministr o Enseñad a projeto s d e
Don Jos é Borrás e  do Marquês de l Puert o recomendand o o  repovoa-
mento de certas regiões do País com a imigração de católicos oriundos
da Europ a Central , especialment e alemãe s e  húngaros . Mai s tarde ,
em 1776 , Carlo s II I recebeu do coronel bávaro Thurriege l um ofere-
(22). —  Cf. "Rea l Cédul a d e l a Compañí a d e Fabrica s y  Comerci o
de Sevilha, Madrid, 1747; Archivo de Simancas. Hacienda, legajos n°s. 885-857.
Veja-se ainda o artigo de Carmelo Viñas Mey — Las Compañías de Comercio
y e l resirgimient o industria l d e Españ a e n e l Siglo XVIII , i n Revist a Naciona l
de Economia, págs. 239 e segs. Barcelona , 1922.
(23). —  Cf. Casad o (Vívente Rodríguez), Política interior de Carlos
III. t . I , pág . 18 . Simancas , 1950 ; Bleyl e (P . Aguado ) —  Molin a (C . Alca -
zar), Manual de Historia de España, t . III , págs. 37 6 e segs. Madrid , 1956 .
(24). —  Ibidem.
(25). —  Afigurava-se-lh e produtiv a um a Espanh a "ma s uniforme y  ra -
zonablemente problada, y  no sepultada e n lo s cemeterios de las capitales" (Cf .
"Informe de un a le y agraria" , pág. 5 , Madrid, 1795) .
(26). —  Pablo Jos é de Olavide y  Jáuregu í nasceu e m Lim a no ano d e
1725. Protegid o po r Arand a tornou-s e um do s assessores d e Carlo s III . E m
1775 fo i denunciad o à  Inquisição . E m 177 8 fo i condenad o a  oit o ano s d e
reclusão. E m 178 0 fugi u para a  França, ond e convive u co m Diderot e outros
"iluminados". E m 1798 retornou a  Espanha anistiado por Carlos IV.
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cimento d e sei s mi l emigrantes , muito s dos quai s s e mostravam dese-
josos d e colaborar na colonização de Puerto Rico ou doutras regiõe s
americanas. O  monarca solicitou parecer a D. Pabl o José de Olavide
y Jáuregu i (26) , log o encaminhad o a o "Consejo " que o  aprovou em
1767. Graça s à  justificativa apresentad a e  defendid a por Do n Pedro
Rodríguez Campomanes , diversa s família s alemã s e  flamengas foram
encaminhadas para a recolonização de Sierra Morena, bem como, por
conselho d e Olavide , juntament e co m colono s doutra s procedências ,
para Ciudad Rodrigo e Andalucía (27).
O repovoamento do hinterland do País, e m que o poder público
associou-se à  poupança privada, naciona l e estrangeira, constitu i uma
das obras de maior vulto do reformismo de Carlos III em sua primeira
fase. Mai s tarde, a empresa de colonização do interior do reino estru-
turou-se no ordenamento delinead o pelo veneziano Jacque s Casanova
de Seingal que, em suas "Memórias", influenciou a Coroa e seus asses-
sores "esclarecidos" a  programa r ajud a oficia l n o sentid o d e incenti -
var a ruralização da economia com colonos apenas nacionais, e em re-
giões irradiadora s d o povoament o distanciada s d o alcanc e d o Sant o
Ofício — empecilho ao fomento agrícola (28).
A renovação das estruturas fazia-se na trama legislativa dos M i-
nistérios, cad a vez mai s importantes e  absorvente s da s antiga s atribui -
ções dos "Consejos". E m 1787 instituiu-s e o "Consejo de Ministros",
por propost a d e Floridablanca , ent e mora l d e direit o públic o supri -
mido mais tarde, e m 1792 , pel o Conde de Aranda, já na administra-
ção de Carlos IV. O s "Consejos de Estado, de Castilla, de índias, Ór-
denes, Guerra , Haciend a y Camara de Castilha" tornaram-s e famosos
como corpos consultivos e deliberantes. O  "Real Consejo de Castilla"
era o mais poderoso. E m 1766, no tempo de Carlos III, compunha-se
de trint a conselheiro s e  trê s fiscai s assistido s po r uma montage m bu -
rocrática integrad a po r escrivães , oficiai s maiores , relatore s e  portei -
ros . O  seu presidente era a mais alta figura do Estado, depois do rei,
e exercia poder de legislar em nome da Coroa. Redigi a as ordenanças,
pragmáticas, decretos , regulamentos , ordens , edito s e  bandos . Armi -
potente ent e autárquic o d e controle , o  "Consej o d e Castilla " detinh a
faculdades de Supremo Tribunal de Justiça, de Ministério da Econo-
(27). —  Cf. Campomane s (P. R . Cond e de), Tratado de la regalía de
amortización pág . 11 . Madrid , 1765 ; Pereir a ( L . M . ) , Reflexiones sobre la
Ley agraria que se esta tratando en el Consejo, pág. 13 e segs. Madrid, 1788;
Quintero ( M M . I . Perez) , Pensamientos políticos y economicos dirigidos a
promover la agricultura y demás ramos de industria, a extinguir la ociosidad y
dar ocupación honesta y util a todos los brazos, págs. 4 e segs. Madrid, 1798.
(28). — Dézert ( G . M. Desdevises du), L'Espagne de l'Ancien Régime,
t. I , págs . 6 7 c  segs. Paris , 1899 .
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mia e d a Instrução Pública (29) . Embor a nele figurassem prelados e
elementos d a nobrez a agrári a e  militarista , predominava m e m se u
corpo representante s d a burguesi a intelectua l — letrados , ilustre s ju -
risconsultos e professores catedráticos (30 ) .
No process o d e renovaçã o d a economia interna d o rein o figur a
uma instituição d e direit o público , d e origem francesa e  engenho d o
despotismo "ilustrado " — o  Intendent e de Província , criad o po r F i-
lipe V  com o  objet o d e ordenar a  administraçã o regiona l nos setore s
da agricultura, da indústria e do comércio. Mai s tarde, em 1749, Fer-
nando VI revigorou-se , conferind o aos Intendentes os assuntos de Jus-
tiça, Hacienda, Guerra y Policia". Co m Carlos III, porem, é que se
definiu e se consagrou pelos resultados alcançados no reino e  no U l-
tramar. A  Coroa recebi a a  assistência ministeria l adequada de Pedr o
Rodrigues Campomane s e  Gaspar Belchio r d e Jovellanes, bem como
a ajud a da s "Sociedade s Econômica s d e Amigo s de l País" , co m se u
programa altruist a e  humanitári o (31) .
Dados o s resultado s obtidos , multiplicaram-s e pel o País a s "So -
ciedades Econômicas" . A  primeira a  ser criada fo i a  "Vascongada" ,
estabelecida e m 176 3 e m Villafrança , n a "Junt a d e l a vill a d e Azcoi -
tia", aprovando-se trê s ano s depois , e m 1776 , o  se u Estatuto . Segui -
ram-se outra s congêneres , ma s apena s e m 1775 , co m a  criaçã o d a
"Sociedade Econômica de Madrid", proposta por Campomanes e inte-
grada por "personas d e calidad " — letrados e  elemento s d o alt o co -
mércio — é que se definiu essa modalidade de fomento do reino (32).
Os "Amigo s de l País " associaram-s e ao s assessore s d o trono —
políticos e economistas "iluminados" pelas "luzes" do século. O  mais
equilibrado foi Campomanes. Embor a adepto da fisiocracia francesa,
defendia co m proudênci a a s conveniência s d e s e aplicare m a s idéia s
alienígenas de conformidade com a  realidade nacional espanhola. Er a
(29). —  Cf . Arríet a (P . Escolan o de), Práctica del Consejo Real en
el despacho de los negocies consultivos, instructives y contenciosos, vol. I, págs.
13 e  segs. Madrid , 1796 ; Déert ( G . M . ) , Le Conseil de Castille au XVlll siècle,
in "Revu e Historique , págs . 6 7 e  segs . Paris , 1902 ; Alcaza r (Cayetano) , El
Conde de Floridablanca, págs. 33 e segs. Murcia, 1934.
(30). Ibidem.
(31). —  Cf. Cox e (William) , Memoirs of the Kings of Spain of the
House of Bourbon, págs. 93 e segs. Londres, 1815; Rio (A. Ferrer Del), Obras
originales del Conde de Floridablanca, y escritos referentes a su persona, in
"Biblioteca de autores españoles", t. L I X . Madrid , 1912 ; Villa (A . Rodriguez) ,
Cartas político-economicas escritas por el Conde de Campomanos al Conde de
Lorena. Madrid, 1878; Requejo (F. Alvarez) , El Conde de Campomanes, su
obra histórica. Oviedo , 1954 .
(32). —  "Un a d e la s mas típica s manifestacione s d e l a nueva corrient e
de ideas que circulo por España en la segunda mitad del siglo XVIII" (Cf. Dic-
cionario de Historia de España, t . II , pág. 1.193 . Madrid , 1952 .
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partidário d o revigorament o d o trabalh o manufatureir o mediant e a  ins-
trução popular . Preocupava- o o  problem a d a mão-de-obr a qualifi -
cada. E m seu s "Discursos " sobr e o  industrialism o d o rein o e  educa -
ção "d e lo s artesanos " —  e m cujo s apêndice s figura m estudo s d e eco -
nomia e  traduções de manuai s técnicos — indicou à  Coroa programas
para o  foment o d e economi a no s seu s setore s d a agricultura , d o co -
mércio e  d a manufatur a (33) .
O incitament o processava-s e so b influênci a francesa . A  renova -
ção era de nítida fisionomia fisiocrática. A  literatura dos teóricos eco-
nomistas e  o  program a da s "Sociedade s d e Amigo s del País" inspira -
vam-se n o pensamento da Escola de Quesnay. J á em 170 3 havia sido
comissionado po r Filipe V  Naranj o Romero , admirado r de Colber t e
dos político s franceses , par a estuda r a  montage m d e fábrica s e m Es -
panha. Na s província s d e Cuencas , Guadalajara , Soria , Burgos , Pa -
lencia, Toledo , Córdob a e  Jaé n havia m manufatura s ligada s ao s teci -
dos d e sed a e  fios d e ouro , be m com o d e "holandas " e  "mantelerías "
em Galicia, embora de qualidade inferior às de França, Holanda e In-
glaterra, a  pont o d a Cort e adquiri r n o estrangeir o o  vestuári o e  a s
guarnições d e qu e precisav a (34) .
Para impedir a  fuga de meta l nobr e para fora do reino , Filip e V
criou a s "Reale s fábrica s d e panos " e m Guadalajara , Sa n Fernando ,
Chinchón, Segovia e Brihuega. Monto u ainda indústrias de cristais em
La Granja , be m com o d e sed a e m Talaver a e  d e tapeçaria s e m Ma -
dri, tomando-s e po r modelo a  manufatur a d e Flandre s (35) .
Nessa linh a inovador a Carlo s II I estabelece u a  indústri a do s al -
godões d e Ávil a e  da s porcelana s "de l Retiro" , instigad o pelo s seu s
assessores partidário s da s idéia s d e Ada m Smit h atinente s à  liberdad e
produtiva. E m Renterí a (Guipuzcoa ) incrementou-s e a  fundiçã o d e
ferro co m técnico s alemães . Ressalt a aind a a  contribuiçã o d e mão -
de-obra qualificad a sueca , alem ã e  ingles a n a exploraçã o mineir a d e
Guadalcanal, be m com o a  melhor a d a fiação e  tecelage m d e algodã o
na Catalunha, indústria que vinha superando a da lã e a da seda. Me -
(33). —  Campomane s (Cf . "tratad o d e l a regalí a d e amortización" .
Madrid, 1765 , defendia o trabalh o manufatureiro mediante a  instrução popular.
Madrid, 1765 ; "Discurs o sobr e e l foment o d e l a Industri a popular" . Madrid ,
1774; "Discurs o sobr e l a educació n popula r d e lo s artesano s y  s u fomento" ,
Madrid, 1775) . defendid a o  increment o da s manufatura s d o rein o mediant e a
formação d e mão-de-obr a qualificada .
(34). —  Cf. Dezer t (G .D . ), L'Espagne de l'ancien regime, págs. 6 3 e
segs.,cit., ed.; Ors i ( M . P . ), L'Espagne et le Portugal. Souverains et minis-
tres reformateurs (1724-1788Q, in "Hist. Gen." de Lavisse-Rambaud, t. VII,
págs. 98 2 e  segs. Paris , 1896 .
(35). —  Ibidem.
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recem ainda registr o a s "herrerías " n a regiã o basca , a  mineraçã o na s
Astúrias, o papel em Alicante e o vidro branco em Barcelona (36).
O século XVIII foi fertil em engenhos técnicos. A s indústrias ex-
trativas e  transformadora s formava m o  embasament o d o capitalism o
europeu, notadament e o  britânico, e  eram para ele , sobretudo , o  prin-
cipal centr o d e atraçã o do s investimento s oriundo s do s disponívei s
realizados pela s grande s expropriaçõe s da s economia s tradicionais . O
progresso d o industrialismo , caracterizando-s e pel a importânci a do s
empreendimentos e  condicionand o u m maio r rendiment o d e trabalho ,
aceleravam o  ritm o d a produção . E  o  comérci o internaciona l —  a
um s ó temp o caus a e  efeit o dum a produção em massa — facultava a
exploração intensiv a da s matéria s prima s e  impunh a o  alargament o
dos mercado s e  escápulas , n o continent e e  n o ultramar .
O ric o patrimôni o do s Borbon s d e Madr i continuava , mai s d o
que nunca , n o âmbit o do s interesse s d o capitalism o europeu , entã o
revigorado com a transformação do capital comercial em capital indus-
trial . Poriss o o esforç o da monarquia espanhola devia necessariamen-
te estender-s e à  salvaguard a d o manancia l american o ameaçad o pel a
avidez da s grande s potência s concorrentes .
O problem a vita l par a a  Espanh a consisti a e m mante r a  segu -
rança da s ligaçõe s co m o s diverso s "eixos " americanos . O  revigora-
mento da economi a intern a d o rein o nã o bastava . Impunha-s e a  de -
fesa da s rota s d e tráfic o indian o e  o  ampar o d o patrimôni o colonial ,
de cuja seiva dependia em grande parte o prestígio da metrópole. El i -
minar o comércio ilícito de nacionai s e  estrangeiros er a problema que
precisava se r resolvid o pel a monarqui a centralizada . O  foment o
do rein o e  a  seguranç a d o impéri o figurava m no mesm o process o re -
novador da s estruturas . A s "charneiras " atlântica s — o  Carib e e  o
Prata — viviam desassossegada s e , po r dependência , todo o giro inter-
colonial e  o  trânsit o oceânic o e m ambas costa s americanas .
Esse amontoad o d e questõe s a  resolve r conjugava-s e co m o s an -
seios da Espanha periférica, há muito inconformada com o monopólio
gaditano. O s armadore s d o Cantábric o e  d o Mediterrâne o j á havia m
adentrado n o tráfic o diret o co m a s praça s americana s atravé s da s
Companhias d e Caraca s e  Barcelona , expedient e qu e revelo u o  po -
derio do s empresário s d a Catalunh a e  d o Paí s Basco . Contudo , se -
melhantes concessõe s régia s despertara m aind a mai s a  burguesi a do s
(36). —  Dezert (G .D . ), Idem, págs. 72 e segs; Casado (V. Rodriguez),
De la monarquia española del Barroco, págs. 5 2 e  segs . Madrid , 1954 ; La
revolución burguesa del XVlll español, in "Arbor", 18, págs. 42 e segs. 1951 ;
La política y los políticos en el reinado de Carlos III, págs. 92 e segs. Madrid,
1962; Atard V . Palaci o A , El despotismo ilustrado español, i n "Irbor", 8 ,
págs. 1 1 e  segs . 1947 .
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portos marítimos . Comerciante s e  marinheiro s d e Santander , Barce -
lona, L a Coruña, Málaga, Gijon , Alicant e e E l Ferrol , irmanado s a
outros empório s d a metrópol e e  d o ultramar , rompera m a s cadeia s d o
conformismo tradiciona l e  investiram , atravé s do s político s e  econo -
mistas assessore s de Carlo s III , contr a o monopolio gaditano.
Congraçar um exclusivismo com outro — o de Cadiz com o das
Companhias d e Caraca s e  d e Barcelona , o u d e outra s congênere s —
não solucionav a os entraves . Liberaliza r o tráfico americano, abrind o
a linha do s portos marítimos do reino e d a colônia ao giro mercanti l
parecia se r ato d e polític a econômic a mais consonant e co m a s ansie -
dades nacionai s e  co m a  filosofi a da "Ilustração" .
Em vist a d e tai s anseio s e  comprimid o pel a conjuntura , a  Co -
roa fo i levad a a  experimenta r um novo regim e d e exploraçã o d o co -
mércio indian o — terceir o ensai o — meio d e satisfaze r o  alto comér-
cio da Espanha periférica e de seus políticos "iluminados". E  no âma-
go dess e pluralism o d e fatore s convergente s engendrou-s e a  nov a eta -
pa do sistem a colonial espanhol , qu e s e configurava salvadora: a  ins-
tituição do "Comércio Livre" entre o reino e sua Índias Ocidentais.
O reformism o visava a descentralização d o tráfic o american o e o
melhor entrosamento do s interesse s d o tron o co m a s conveniências d a
burguesia d o Cantábric o e  d o Mediterrâneo . Reconhece u a  Coro a
que o maior mal era o monopólio. Poriss o acabou com ele sem, con-
tudo, libera r inteirament e o  tráfico . Opto u pel o mei o term o — tran -
sição entr e o  mercantilism o tradicional decadente e o  liberalismo alie-
nígena recém-nascido . Co m iss o Carlo s II I escamoteo u o  problem a
sem resolve r totalmente a  questão. Nã o rompeu integralmente com os
valores "tradicionais" . Tampouc o aceitou , se m reticências , o  libera -
lismo da s "luzes " estrangeiras . Preferi u o  qu e lh e parece u mai s har -
mônico co m a  realidad e nacional . E  do mesclado d o "novo" com o
"velho" surgi u uma singula r variante d o sistem a colonia l espanhol : o
mercantilismo "ilustrado " (37) .
O tráfic o tornou-s e entã o "livre " n a medid a em qu e s e tornou ,
porquanto a  realez a reservou para s i e  par a o alto comércio de Cadiz
certas prerrogativas de natureza econômica . Ademais , o  novo sistem a
não extermino u logo com o  regim e da s Companhias . Esta s empresa s
coloniais tivera m seu s privilégio s respeitado s e  su a açã o continuo u a
fazer-se na s respectiva s área s circunscrita s a o se u monopólio , d e con-
formidade com seus Estatutos delegados pelo favor réglo.
(37). —  Veja-se noss a tese : O "Comércio Livre" entre Havana e os
portos de Espanha (1778-1789), vol. I , pág. 124 . Sã o Paulo, 1965 .
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A instituição do "Comércio Livre" exprimia, afinal , as próprias
contradições de um sistema colonia l decadente. O  novo ensaio era de
feição alienígena e se fundia com os ideais dos enciclopedistas teóricos
c com a utilidade prática dos revolucionários franceses irmanados com
os assessores de Carlos III. A  experiência constitui um marco no pro-
cesso da variação do ordenamento colonial espanhol que solapou toda
ordem econômica at é então vigente .
As profunda s transformaçõe s estruturai s realizada s n a Espanh a
borbônica formaram o  ambiente propíci o a  uma infiltração d a Fisio-
cracia geradora do liberalismo, seu filho dileto. Floridablanca , Aran-
da, Olavide, Jovellanos , Campomanes , Rod a e  Saavedra , todo s eles ,
com sua s cambiantes , fora m influenciado s pela s diferente s forma s d e
especulação filosófica e científica do século "iluminado". A s "Socie-
dades Econômicas de Amigo s del Pais" , qu e s e estenderam por toda
Espanha e passaram à América no decurso da segunda metade da cen-
túria, fora m organizada s no s molde s d a Ilustraçã o frances a (38) . O s
"doutores" d e Carlo s II I fora m busca r n a experiênci a estrangeir a a
inspiração par a sua s reformas . Político s e  economista s "populares " a
cavaleiro do trono procuravam, com as "luzes" importadas, descortinar
uma dimensã o inteirament e nov a qu e a  Espanh a nã o compreenderi a
totalmente.
À maneir a da s Companhia s e  da s Intendencias , a s Sociedade s
Econômicas fora m entidade s importada s —  encontro s d e joven s fi -
dalgos educados em França. Criava-s e então um clima propício à re-
novação na s tertúlias , no s cafés , n a Cort e e  na s "Econômicas" . A s
reuniões eram em estilo francês e "ilustradas" (39) . O s Borbons eram
de cepa francesa. Tod o process o d o reformism o espanho l er a d e in -
fluxo alienígena sem , contudo , apresenta r um a linh a d e pensamento ,
inconveniente qu e desfiguro u certos instituto s d e direit o públic o e  d e
direito privad o criado s pel a monarqui a par a a  renovaçã o d o rein o e
fomento colonial . É  que nenhum do s planejadore s teórico s qu e asses -
soravam a  realez a tinh a originalidade . Da í a  "assimilação " d o qu e
importavam.
O moviment o renovado r datav a d o temp o d e Filip e V  (1701 -
1746) com Jerônimo de Ustáriz e José del Campillo (40). Acentuara -
38) —  Cf. Novoa (Emílio), Las Sociedades Económicas de Amigos
del País, págs. 6 7 e segs. Madrid , 1955; Urquijo (Juli o de) , Los Amigos del
País, págs . 5 1 e  segs . Sa n Sebastian , 1929 ; Menedez Pelayo e los Caballeritos
de Azcoitia, págs . 4 3 e  segs . Sa n Sebastian , 1925 .
(39). —  Hazard (Paul) , El pensamiento europeu en el siglo XVIII,
págs. 6 1 e  segs . Madrid , 1960 ; Novo a (Emilio) , op. cit., págs . 8 2 e  segs; ;
Urquijo (Julio) , op. cit., págs. 7 3 e  segs.
(40). —  Vejam-se os escritos de Ustáriz (Teoria y Práctica del Comer-
cio y de la Marina. Madrid, 1757) e de Campillo (Nuevo sistema de gobierno
'conomico para la America. Madrid , 1743) .
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-se no decurso da administração de Fernando VI (1746-17 5 )  co m a
política de Ensenada e do Conde de Peñaflórida (41) . Precipitou-se ,
porém, no governo de Carlos III (1749-1788) com seus auxiliares "ilu-
minados" pela s "luces del siglo" . Todo s era m adepto s fervorosos do
"enciclopedismo" e  partidários fiéi s de "libr e pensamiento" (42) .
O períod o mai s "ilustrado " fo i o  d e 176 6 a  1788 , qu e corres -
ponde aos últimos vinte e  dois anos do reinado de Carlo s III . Ness e
decurso d e temp o lutara m co m sutilez a "reformistas " e  "reacioná -
rios". O  Conde de Aranda e seus partidários formavam os chamados
"aragoneses". At é 177 3 Arand a fo i presidente d o "Consej o d e Cas -
tilla" . Er a um "grande" de Espanha e contava com o apôio dos "aran-
distas", fielment e representado s pelo s fiscai s d o "Consej o d e Castil -
la" — Moñino e Campomanes — que desfrutavam de enorme presti-
gio na Corte. Nã o obstante suas hesitações, Aranda foi o melhor ins-
trumento polític o d a burguesia do s porto s marítimos . Ante s d e tud o
era u m reformista . N a Embaixad a d e Espanh a e m Pari s monto u o
ajuste com o s planejadore s da s reformas . A  parti r d e 177 3 sua s "lu -
ces" diminuíra m de brilho, com a elevação de Don Manuel Ventura
de Figueroa, nesse mesmo ano, à presidência do "Consejo de Castilla".
Mas logo depoi s fo i substituido nesse alt o carg o por Campomanes, o
veterano fisca l "del Consejo" , onde se manteve até 1791 , já no reina-
do d e Carlo s IV , depoi s d e servi r nos restante s ano s d o govern o d e
Carlos III (43) .
Em 1777 , Floridablanc a tomo u poss e n a Secretari a d e Estado .
Desse ano até 1788, fim do reinado de Carlos III, Campomanes e Flo-
ridablanca formaram o "eixo" político inovador. Ambo s foram man-
tidos nos seus cargos por Carlos IV. Outro s políticos integraram com
Campomanes e Floridablanca a "elite" dos estadistas espanhóis do sé-
julo XVIII . Merec e referênci a Do n Migue l d e Múzquiz , ministr o d e
"Hacienda" e  Conde de Gauna, qu e morre u e m 1785 . Substituiu-o ,
por indicação de Floridablanca, Don Pedro López de Lerena. Ressal-
(41). —  Cf. Hazard (Paul) , op. cit., págs. 7 7 e segs.
(42). — Ibidem; Sarrailh (J.), L'Espagne éclairée de la seconde moitié
du XVIII siècle, págs . 10 3 e  segs. Paris , 1954 ; Danvil a ( M . ) , Reinado de
Carlos III, vol. I , págs . 9 7 e  segs. Madrid , 1891 ; Murie l (A. ) , Gobierno de
Carlos III, págs . 6 8 e  segs . Madrid , 1839 .
(43). —  Cf . Casad o (V . Rodríguez) , La política y los políticos en el
reinado de Carlos III, págs . 21 7 e  segs. Madrid , 1962 ; Requej o (Alvarez) ,
El Conde de Campomanes. Su obra histórica, págs . 2 3 e  segs . Oviedo ,
1954; Pere z (Muñoz) , La ídea de America en Campomanes. i n "Inuario de
Estudios Americanos" , págs. 20 9 e  segs . t . X . Sevilla , 1953 . D e Campoma -
nes, vejam-s e o s escrito s seguintes : Tratado de la Regalía de Amortización
Madrid, 1765; Juicio Imparcial. Madrid , 1769; Discurso sobre el fomento de la
industria popular. Madrid , 1774 ; Discurso sobre la educacion popular de
los artesanos y su fomento. Madrid, 1775.
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ta ainda a figura de Don José de Gálvez. A  morte de Don Julian de
Arriaga, ministro da "Marina y Indias", em 1775 , foi a oportunidade
para Gálvez ser empossado na Secretaria de Indias, separada nesse ano
da de "Marina" , par a cuj o despach o fo i então nomeado Do n Pedr o
González de Castejón (44).
A atuaçã o d e Gálve z à  frent e d a Secretari a da s Índia s acha-s e
inserida n o ordenament o d e quatr o importante s instituiçõe s hispano -
-americanas, todas ela s demonstrativa s d o esforç o renovado r d a admi-
nistração do s último s Borbon s d e Madri : a  extensã o d o sistem a d e
Intendências, o estabelecimento do "Comércio Livre" e as criações do
"Virreinato del Plata y de la comandancia General de Provincias Ex-
ternas". Gálvez , pel a sua atuação no âmbit o das reformas estruturais ,
figura no rol dos grandes do tempo, ao lado de Campomanes, Aranda
e Floridablanca, contribuind o sobremaneira para a mudanç a do siste -
ma colonia l espanhol e penetração das "luces" na América (45).
A tendência da Espanha "ilustrada", no reino e no ultramar, ma-
nifestava-se, então , notadament e no seto r da vid a econômica . A s no-
vas instituições, umas de direito público, outras de direito privado, or-
ganizaram-se, porem , no s molde s d a monarqui a centralizad a e  e m
consonância com a filosofia política do despotismo esclarecido. À Co-
roa nã o convinh a "reformar " par a debilita r su a autoridad e incontras -
tavel. É  o  qu e testemunha m o s Estatuto s d a "Secretari a de l Despa -
cho" e  "Ministéri o d e índias" , ordenado s e m 1717 , n o começ o d o
reinado de Filipe V; dos novos "virreinatos de Nueva Granada" e de
"Rio de la Plata" , respectivamente instituidos em 1730 , ainda no go-
verno de Filipe V, e em 1776, já no reinado de Carlos III; da "Capi-
tanía General de Venezuela", em 1777; das Audiências de Buenos A i-
res, Caracas e Cuzco, respectivamente em 1783, 1786 e 1787; da "Co-
mandancia Genera l d e la s Provincia s Internas" , e m 1776 , par a aten -
der a o fomento; do s Intendente s que , a  parti r d e 1776 , s e estenderam
por toda a  América Espanhola; d a supressã o das frotas e feiras, entre
1738 e  1740 ; do s navios "correo s mensueles", e m 1764 ; da aboliçã o
do regim e d e "puert o único" , e m 1764 ; d a permissão d o sistem a de
comércio intercolonial, em 1774 ; da extinção da obsoleta "Casa de Ia
Contratación", e m 179 9 —  anos depoi s d e su a passage m d e Sevilh a
para Cadiz; da montagem do Real Consulado de Caracas, em 1793, o
primeiro Consulado moderno instituido na América, ao qual se segui-
ram os seus congêneres de Guatemala , Buenos Aires , Havana e  San-
tiago do Chile , n o decurso de 179 4 e  1795 ; das "Sociedades Econô-
(44). —  Casado (V . Rodriguez) , op. cit., págs . 24 6 e  segs .
(45). — Cf. Priestle y (H. Ingram) , José de Gálvez, visitador general
of New Spain, 1765-1771 , págs . 6 8 e  segs . Berkeley , 1916 ; The reforms of
José Gálvez in New Spain, págs. 93 e segs. New York, 1917.
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micas d e Amigo s de l País" , iniciada s n o ultrama r co m o  estabeleci -
mento da de Quito , e m 1791 , e  a  de Havana em 179 3 (46) .
Semelhante renovaçã o instituciona l ficari a par a a  Históri a com o
admiravel herança do s assessore s d o trono . Co m el a surgira m nova s
possibilidades d e cresciment o orgânico , intensificando-s e o  gir o inter -
colonial e  o trânsito entre Espanha e  suas índias Ocidentais . Alarga -
ram-se novos horizontes político s e  novas aspiraçõe s capitalísticas , es -
boçando-se e  estruturando-s e n o circuit o da s reivindicaçõe s naciona -
listas crioula s o  germ e d e cooperaçã o emancipacionist a do s "proce -
res" d a Independênci a d a Améric a Espanhola , seguidore s da s doutri -
nas do século "iluminado " (47) .
Contudo, a  Espanh a nã o exprimiu , d e mod o algum , pela s sua s
condições econômicas , sociai s e  políticas , a s tendência s ou as exigên -
cias d a Europa revolucionária . Pel a sua própri a imaturidade capita -
lista e  pel a su a obsessã o centralista , a  monarquia achava-se , dir-se-ia ,
ausente daquele s propósito s d e revolviment o estrutural . Pel a su a evo-
lução particula r e  pela s sua s própria s composturas a  Espanh a realiza -
ria, porem, a seu modo, os seus desígnios. O  reino vivia mais voltado
para dentro e  aind a preso a o passado . Poriss o a  Coro a hesitava afas -
tando-se, so b muitos aspectos , da s lides do liberalismo político e  eco -
nômico d a Europ a capitalista . O  própri o Carlo s II I titubeari a inte -
grar-se no moviment o da s "luzes " estrangeiras . A s inovaçõe s lhe sur -
geriam como ameaç a ao trono. Da í a  polític a da realez a — dúbia e
oscilatória — ser concordante com se u ordenamento d e feição "feuda-
taria". A  mudanç a apregoad a pelo s teórico s espanhoi s nã o dispunh a
de originalidade , po r não conta r co m pensadore s fidedigno s e  po r es-
tar a Coroa ainda "amarrada" a  valores da ordem medieval. O s asses -
sores d o tron o bebia m e m font e alheia . Tod a a  "elite " er a afrance -
sada, inclusiv e o  douto Jovellanos, bem como a s demai s "estrelas " da
constelação "iluminada" pelas luzes alienígenas (48).
(46). —  Veja-se nossa tese, O Real Consulado de Caracas (1793-1810),
págs. 13 1 e  segs . Caracas , 1971 . Academi a Naciona l d e l a Historia . Vid e
ainda, Capdequi ( J . M. Ots), El siglo XVIII español en America. El gobierno
politico del Nuevo Reino de Granada. Aporte documental, págs. 14 3 e segs.
México, .1945 ; Diccionario e Historia de España, t . II , págs . 2 2 e  segs .
Madrid, 1952 .
(47). —  Vide noss a comunicaçã o apresentada a o 4 ° Congress o Interna -
cional d e Históri a d a América , realizad o e m Bueno s Aire s n o períod o d e
5 a 12 de outubro de 1966 — El Real Consulado de Caracas, factor económico
de la Independência de Venezuela, i n tomo VI , págs . 28 7 a  298 . Bueno s
Aires, 1966 .
(48). — Cf. Peñalver (A. ), Modernidad tradicional en el pensamiento
de Jovellanos, págs. 10 e segs. Sevilla, 1953; Artola (N.), Vida y pensamiento
de Don Gaspar Melchor de Jovellanos, págs. 73 e segs. Madrid, 1956; Sarrailh
(Jean), L'Espagna eclairé de la seconde moitié du XVIII siècle, págs. 10 2 e
segs. Paris, 1954; La crise religieuse en Espagne à la fin du XVIII siècle, págs.
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A orientação francófila jungia a Espanha à  França, fat o demons-
trado n o sistem a da s aliança s n a Guerr a do s Set e Anos (1756-1763) ,
quando a  prosperidade das colônia s francesas da América Setentrional
levou a  Inglaterr a a  investi r contr a o  Canadá . A o mesm o temp o a
guerra marítim a desencadead a po r Georg e I I animo u Lui s X V , e m
1761, a  promove r o  célebr e "Pact o d e Família" , transformando-s e a
guerra continenta l num a guerr a colonial , sobretudo . O  primeir o mi -
nistro de Luis X V, Choisseul , enxergaria as Índias Ocidentais de Es-
panha como um admiravel empório fornecedo r d e produtos comerciá -
veis. Substitui r a  Grã-Bretanh a do s George s n o comérci o american o
era um dos anseios do capitalismo francês, cujos artigos industriais con-
corriam com seu s congênere s britânicos . A  Inglaterr a contari a co m a
conjuntura internaciona l criad a pel o tratad o d e Utrechet , e m 1713 ,
que pôs fim à Guerra da Sucessão da Espanha, e pelo qual Filipe V foi
reconhecido com a condição, porem, de que nunca as Coroas de Fran-
ça e de Espanha viessem a  reunir-se . O  govern o de Londre s esquece-
ra-se qu e o  "equilíbrio " europe u mudar a log o n o decorre r do s ano s
subsequentes.
O capitalism o britânic o tinh a interess e e m continua r a  introduzir
produtos manufaturado s e m Espanha , cuj a form a d e pagament o pode -
riam se r o s vinho s e  o s azeites , be m com o certa s mercê s d o tráfic o
americano. Ma s as discórdias entre a  França e  a  Inglaterra , po r oca-
sião d a nov a conjuntur a oriund a da independênci a do s Estado s Uni -
dos, e m 1776 , procurara m envolve r o  govern o d e Madri . O  bloc o
franco-britânico, entã o antagônico , disputav a a  "mina " american a es -
panhola .
Carlos II I hesitava entre a  França e a  Inglaterra. A  "desgraciada
entrada e n la s guerras " er a malefíci o impost o pel a conjuntur a conti -
nental e  pelo regime de exploração ultramarina. A  Espanha tinha um
rico patrimônio americano a defender da cobiça de seus próprios "alia-
dos". N a tram a da s relaçõe s diplomática s figurava , e m destaque , o
comércio indian o senhoread o pelos Borbons espanhois .
Já s e acusar a a  "Ilustração " d e regalismo . A  expulsã o do s je -
suítas respondera a o espírito d a filosofia polític a do despotismo escla -
recido. Co m iss o desmanchara-s e a  bas e d o impéri o espanho l pel a
anulação da s tendência s tradicionais . Todavia , a  monarqui a er a cen -
tralista e  fie l vassal a da Santa Sé. Cristianism o católico e  "Iluminis -
mo" era m destoantes . A  catolicidad e er a um a da s singularidade s d o
trono. Poriss o a  "Ilustração " espanhol a gerou-s e desarmônic a co m a
73 e segs. Oxford , 1951; Nerr (Richard), The Eighteenth-Century Revolution
in Spain, págs . 5 8 e  segs. Princenten , 1958 .
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religiosidade da realeza e com os valores nacionais. A  fé católica des-
toava d a fé racionalist a da s "luzes" .
Não obstante , Carlo s II I mostrou-s e dispost o e m descativa r o
tráfico americano, desobstruindo-o de seus entraves monopolistas. L i -
beralizar, sim , ma s conform e a  realidad e espanhola . I a long e o  siste -
ma colonial dos Habsburgos assente numa concepção estritamente mer-
cantilista. Semelhant e sistema , primeir o ensaio , revelara-s e deficitári o
por não impedi r a  fuga d e metai s precioso s par a o  estrangeiro , male -
fício oriundo d a falta d e um a estrutura industria l metropolitana , sufi -
cientemente capacitad a par a fornece r a o ultrama r a s manufatura s im -
prescindíveis .
O regim e d e frota s e  feiras , ordenad o pel o referid o Diplom a d e
5 de abril de 1720 , não agradou à burguesia periférica do reino, cujos
anseios figuravam num a proporção mai s ampla . O  desarranj o d o sis -
tema, notadamente a grita dos Consulados de Lim a e  México devid o
às irregularidades operacionai s das frotas e  do s baixos preço s alcança -
dos pela s mercadoria s na s feira s (49) , demonstro u o  malogr o d o ex -
pediente. Tampouc o a s Companhia s solucionara m a s aspiraçõe s d o
mercantilismo d o Cantábric o e  d o Mediterrâneo , embor a atenuasse m
o descontentament o d a Catalunh a e  d o Paí s Basco , regiõe s beneficia -
das pelas Companhias de Barcelona e Caracas. Ma s os demais portos
haviam sido marginalizados.
O estágio da economia e  a atitude da Coroa em relação aos pro-
blemas d o seto r privad o requeria m alguma s reflexões . O  diálog o d o
governo co m o s empresário s coloniai s d a periferi a marítim a fo i n o
sentido de ouvir reivindicações e  atende-la s ou não. A  conjuntura ha-
via mudad o e m tod a a  parte . O  seto r privad o descontent e s ó tinh a
uma pretensão : liberdad e par a operar . O s "furtivo s e  ilícito s tratos "
geravam inconveniente s qu e s e manifestava m e m todo s o s setore s d a
economia nacional , co m enorme s sangria s n a poupanç a d a realeza .
Os interesses d o alto comérci o gaditano e os de Lima e  México
eram conflitantes , be m com o toda s sua s conveniência s era m antagô -
nicas à s "liberdades " desejada s pel o mercantilism o periféric o do rein o
e d o ultramar . O s empresário s americano s queria m a  ruptur a d o sis -
tema de frotas e  feiras , qu e há muito s e revelava deficitário . O s pró-
prios "navio s d e registro" , complemento s da s frota s d e Nuev a Espa -
ña e  Panamá , instituido s par a a s regiõe s mai s distanciada s e  nã o ser -
vidas pelos comboios regulares , não satisfazia m a burguesia do Medi-
terrâneo e  d o Paí s Basco , tampouc o agradava m o  trat o da s Ilha s d e
(49). — Cf. Paz-Seldán ( M. Moreyra), Estudios sobre él tráfico marí-
timo en la época colonial, págs. 8 4 e segs. Lima , 1944; Diaz (Jos é J. Real) ,
Las feiras de Jalapa, págs. 8 7 e  segs. Sevilha , 1959 .
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Barlovento, Venezuela , Prat a e  Chile , ond e o  contraband o praticad o
pelos atravessadore s nacionai s e  estrangeiro s sobressaia . A  participa -
ção lega l d a burguesi a periféric a d o rein o atravé s da s Companhia s d e
Caracas e  Barcelona , embor a constituíss e um a conquist a da s nova s
forças socio-econômica s peninsulares , er a apena s mai s um a experiên -
cia — ensaio n o process o d e transiçã o d e u m monopóli o rígid o par a
outro mai s flexive l e  aperfeiçoado .
À mencionada Ordenança de 5  d e abril de 172 0 seguiu-se a Real
Cédula de 2 1 d e janeir o d e 1735 , qu e reduzi u a  frota d e Nuev a Es -
paña a  oito navios e  elimino u a d o Panamá — "de los Galeones" —,
bem com o prescreve u navio s d e "registro " par a aprovisiona r a s pra -
ças d e Cartagena e  Portobel o (50) . Semelhant e disposiçã o régi a desa -
gradou os negociantes d e Lima e México . E m contrapartida fo i bem
recebida pelo Consulad o de Cadi z e pelo "cuerpo de comercio de Se-
villa" qu e lh e er a "associado" . Posteriormente , pel a Rea l Orde m d e
20 d e junh o d e 1749 , o s empresário s americano s residente s e  domici -
liados n o Per ú e Nueva España obtiveram "liberdade" para suas tran -
sações (51).
As medida s fixada s pel a Coro a patenteara m a  revisã o no s méto -
dos d e exploração do tráfico colonial , bem como o s progressivos pri -
vilégios concedido s pel o pode r públic o ao s comerciante s americano s
que há muito reclamava m contra o  regime d e frotas e  feiras,, qu e ape
nas favoreci a o  monopóli o gaditano , embor a j á abalad o pel a institui -
ção da s Companhia s d e Caraca s e  Barcelona .
Os empreendiment o d a Catalunh a e  d o Paí s Basc o n o trat o di -
reto co m a  América , atravé s d a experiênci a da s Companhias , consti -
tuem um triunf o da s agremiaçõe s do s porto s marítimo s d o reino . D e
igual modo a  referida Ordem régia de 20 de junho de 174 9 represent a
uma façanh a do s comerciante s crioulo s descontentes . Amba s força s
— empresário s d a Espanh a periféric a e  d a Améric a —  conjugada s
abririam brechas no concretado sistem a tradicional . O s navio s d e "re -
gistro" e  a s Companhia s —  ensaio s d e um process o inovado r — des-
feriram profund o golp e n o ordenament o d o mercantilism o d a dinasti a
anterior. Contribuira m par a o  foment o d o comérci o e  d a navegaçã o
entre Espanh a e  sua s Índia s Ocidentais . O  sistem a dos "registros " pa -
ra o  Prat a e  Chil e — regiões mai s distante s e  meno s aquinhoada s pe -
los favore s d a realeza , e  ond e er a mai s franc o o  contraband o —  fo i
altamente afortunado . Semelhantement e fo i devera s propício , pelo s
rombos aberto s n o monopóli o d e Cadiz , o  exercíci o da s Companhia s
no Carib e insula r e  continental .
(50). —  R . C . , i n Levens, Does. cit., t . V , págs . 11 5 e  segs.
(51). —  Ibidem.
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Com a  subida a o pode r d a equip e presidid a pelo Cond e de Aran -
da ordenou-s e um a profund a mudanç a estrutural . Um a Junt a reunid a
em 1 4 d e fevereir o d e 176 5 decidi u extingui r ambo s monopólio s —
o gaditan o e  o  da s Companhia s —  concedendo-lhe s u m praz o d e doi s
anos par a a  liquidação d e seu s fundos. Mese s depois , o  Decreto d e 1 6
de outubro , admiti u a s ilha s d e Cuba , Sant o Domingo , Puert o Rico ,
Margarita e  Trinida d n o trânsit o diret o co m determinado s porto s pe -
ninsulares d o Mediterrâne o (Málaga , Alicante , Cartagen a e  Barcelo -
na) e  d o Cantábric o (L a Coruña , Gijó n e  Santander) , ale m do s tradi -
cionais d e Sevill a e  Cadi z (52) .
Ainda em 176 5 Carlo s II I crio u o  Correio Marítimo — entidade
de direito público — que converteu La Coruña no porto oficia l de par-
tida e  arribad a da s fragatas-correi o d a Coroa , saind o um a cad a mê s
para a  Améric a Setentriona l —  co m Caix a Posta l e m Havan a — e
outra cad a doi s meses , co m Caix a Posta l e m Montevideo (52) .
A parti r da í a  situaçã o começo u a  mudar , introduzindo-s e pre -
ceitos moralizadore s qu e passara m a  orienta r a  elaboraçã o e  a  execu -
ção d o nov o sistem a colonia l espanhol . Entr e a s norma s legai s sanea -
doras figuram em destaque o  "Reglament o y  aranceles reales para e l
Comercio libr e d e Españ a e  Indias" , publicad o e m Madri , a  1 2 d e
outubro d e 1778 , po r Pedr o Marín , edito r oficia l (54) , e m cuj a reda -
ção desempenho u pape l relevant e o  "contado r general " Do n Tomá s
Ortiz d e Landázur i co m seu s parecere s (45) .
(52). —  Cf. Decreto y Real Instrucción de 16 de outubro de 1765,
(ídem, págs . 197) . Vid e ainda — Casado ( V . R . ) , Comentarios al Decreto
y Real Instrucción de 1765, regulando las relaciones comerciales de España
e Indias, i n "Anuário de Histori a de l Derecho Español", t. XIII , págs . 10 0 e
segs. Madrid , 1936 .
(53). —  J á anteriorment e a  Coro a havi a delinead o a  instituição . Veja -
se o  "Reglament o provisiona l de l correo-maritim o d e Españ a a  su s India s
Occidentales", assinad o pel o Marquê s d e Grimald i e  datad o d e Sa n Ildefons o
a 2 4 d e agôst o d e 1764 , i n "Archiv o Genera l d e Indias" , Secció n 5ª , Indife -
rente General , legaj o n° 1586 . Um a tes e d e doutorament o sobr e o  Correi o
Marítimo elaborad a so b nossa orientação — a  de Manoe l Lel o Bellott o —, j á
defendida e  aprovada co m distinção , acha-s e n o prel o e m Sã o Paulo .
(54). —  N o "Archiv o Genera l d e índias " acha-s e u m exemplar . En -
contra-se aind a n a obr a d e Antonio  Javie r Pere z y  Lope z —  Theatro de la
legislación universal de España e Indias, por orden cronologica de sus cuerpos
y decisiones recopiladas, t. VII , págs. 29 4 e segs. Madrid, 1791-1798 . Veja-s e
ainda o  estudo d e Jos é Muño z Perez , La publicación del Reglamento de Co-
mercio Libre a Indias de 1778. Separat a do "Anuário de Estudios Americanos",
t. págs . 61 5 e  segs . Sevilha , 1947 . Import a ver , ademais , no "Archiv o General
de Indias " —  Indiferent e General , legaj o n° 240 9 —  informative s papéi s
atinentes.
(55). —  Cf. Informe del Contador Ortiz de Landázuri, de 6 de dezem-
bro de 1776, i n "Archiv o Genera l d e Indias" , Indiferent e General , legaj o n°
2409.
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O Regulamento de 1778 , que instituiu o "comércio livre", foi o
"golpe d e morte " despend o pel a "Ilustração " d e Carlo s II I n o mer -
cantilismo tradicional . Constitu i uma genuina codificação , vist o qu e
no "Reglament o y  aranceles " s e agrupa m a s diversa s disposiçõe s o u
regras legais acerca do tráfico americano. Trata-se , em realidade, du-
ma sistematizaçã o d e princípio s relativo s à  matéri a que faz objeto d e
um ram o d o Direit o —  o Comercia l Marítimo — ordenad o par a o
trato "libre y protegido entre Españoles Europeos y Americanos", úni-
co meio de "restablecer en mis Dominios la Agricultura, la Industria,
y la Población a sua antiguo vigor" (56) .
A Coro a demonstro u quere r nã o apena s o  desenvolviment o d o
seu patrimônio , ma s construi r um a sociedad e econômicament e "des -
centralizada" e  politicament e "aberta" . A  estratégi a utilizad a par a
atingir estes objetivos foi a codificação de 1 2 de outubro de 177 8 que
consubstanciou o  êxit o d a Espanh a periférica , identificand o o s seu s
anseios com a s aspirações do empresariado crioulo .
Rompeu-se, afinal , o monopólio gaditano com a entrada legal no
trânsito ultramarino dos portos seguintes: Palm a em Mallorca, e  San-
ta Cruz de Tenerife nas Canárias, e os da Espanha periférica — Má-
laga, Almería, Cartagena, Alicante, Alfaques de Tortosa, Barcelona,
Santander, Gijón, El Ferrol e La Coruña. Completou-s e o rol com os
postos americano s qu e s e seguem : Sant o Doming o e  Monte-Christi ,
"en l a Isl a Española" , Santiago , Trinidad , Bataban o d e Havana , n a
ilha de Cuba ; Sa n Juan,  n a ilha d e Puert o Rico ; Margarita e  Trinidad ,
nas respectiva s ilhas ; Campeche , Omo a e Santo Thomás de Castilla ,
"en e l Reyn o d e Goatemala" ; Chagre , Portobelo , Cartagena , Sant a
Marta, Rio de la Hacha, "en el de Santa Fé y Tierra Firme (57); Mon-
tevideo e Buenos Aires, "en el de la Plata"; Concepcion e Valparaíso
"en e l Reyn o d e Chile" ; Arica , Calla o e  Guayaquil , "e n e l Reyn o de l
P e r u y Costas de la Mar del Sur" (48). Aos portos de Palma e Santa
Cruz d e Tenerif e restrigiu-s e o  embarqu e ao s gênero s próprio s da s
ilhas (59) .
A realez a se m renuncia r a o "dirigismo " instauro u a  "liberdade "
do trat o entr e Espanh a e  América . A  inovação estrutura l exercend o
internamente um a influência decisiv a sobr e o  carate r d a propriedade ,
(56). —  "h e mandad o forma r u n Reglament o complet o qu e conteng a
todos lo s punto s de la s anteriores concesione s no revocado s en esta " (Cf . Re-
glamentos y aranceles ..., págs . 1  e  segs) .
(57). —  "exceptuando po r ahor a lo s d e Venezuela , Cumaná , Guyana ,
y Maracaybo concedido s a  l a Compañía de Caracas si n privilegio exclusivo"
(Idem, art . 5 , pág . 9) .
(58). —  ídem, págs . 8  e  segs .
(59). —  " a menos qu e vengan su s Embarcaciones a  tomarlos e n alguno
de los Puertos habilitados de España" (Idem, art . 4°, pág. 8) .
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sobre a  organizaçã o empresarial , alterand o a  composiçã o da s força s
dominantes, repercuti a sobremaneir a e m todo s o s setore s d a vid a —
na economia, na sociedade e na política — no reino e no ultramar. O
novo sistema colonial foi fator de renovadas possibilidades de expan-
são capitalista. A  experiência elaborada e executada a partir de 177 8
exigia um giro intercolonia l ativo e  meios transoceânicos de negocia-
ção mercantil . A  um a economi a "estancada " opunha-se , então , um a
inteiramente nov a cuja s própria s condiçõe s d e cresciment o lh e advi -
nham do trânsito à  distância acionado pela diversificação de produtos
altamente comerciáveis : açuca r e  tabac o d e Havana; caca u e  ani l de
la Guayra ; resinas , erva s medicinais , gomas , madeira s d e construçã o
e tintoriais de Campeche, Chagre, Santo Thomás de Castilla, Trinidad,
Margarita, Batabano, Santiago de Cub a e  San Juan de Puerto Rico;
prata de Veracruz (60) e couros de Montevideu e Buenos Aires (61).
As quantidades apuradas no tráfico comprovam o fomento da eco-
nomia colonial , sobretudo , integrando-s e a  parti r d e entã o na s gran -
des linhas internacionais de troca . Graça s a  iss o a  sociedade crioula
transformou-se profundamente . O  trânsit o mercanti l deixo u d e agru -
par-se à  volt a do s "eixos " tradicionai s par a adentrar-s e n a urdidur a
capitalística do século "iluminado" . N o novo sistema colonial os es-
panhois da América e os emigrado s da Península encontrariam em s i
próprios a  mai s clara expressão da s suas exigências momentâneas .
A sociedad e qu e s e i a estruturand o n o ultrama r principiav a a
reunir as condições de desenvolvimento — a acumulação social de ri-
queza e o  trabalho livre. Aquel a fazia-se ainda quase unicamente pe-
la especulação do capita l comercial . E  o trabalho livre encontrava-se
tanto n o camp o com o n a cidad e a  marca r j á a  fas e qu e s e abri a na
evolução do comportamento crioulo.
O nov o sistem a colonia l consubstanci a dupl a vitória : a  d a Es -
panha periféric a n o embat e pel a ruptur a d o centralism o monopolist a
gaditano, bem como a  dos crioulo s americano s sobr e o  empresariad o
peninsular. Amba s acham-s e urdida s n a mesm a tei a d o process o d e
desenvolvimento d o tráfic o ultramarin o acionado , e m grand e parte ,
pela conjuntur a internaciona l e  pel a emigraçã o d e empresário s colo -
niais procedente s d o rein o —  notadament e catalãe s e  basco s —  exi -
gências d a Améric a qu e s e mostrav a dispost a a  quebra r a s amarra s
que ainda a prendiam à Europa.
(60). —  Cf . Avelin o (Yvon e Dias), A prata de Veracruz na época do
"Comércio Livre" (1778-1787). Puglies i (Haydé e Marquiafave) , A prata
mexicana no circuito atlântico (1788-1790). Amba s tese s de doutoramento ,
defendidas em São Paulo e  Franca, respectivamente em 197 2 e  1974 , acham-se
no prelo.
(61). —  Veja-se nossa citada tese, O comércio livre..., vol. I , págs. 18 3
e segs .
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Esse clim a d e sadi o pragmatism o passo u tambe m a  reina r n a
administração pública venezuelana e nos anseios regionais — elos du-
ma mesm a cadeia . O s caraqueño s vivia m entã o a s aspiraçõe s d o sé -
culo das "luzes". O s ideais inovadores chegariam igualmente à  Vene-
zuela, não obstante a demora dos "navios da Ilustração". O  revigora-
mento do tráfic o fo i enorme , co m efeitos imediato s nos diferentes se-
tores d a produçã o e  d a circulação . Co m a  acumulaçã o d e grande s
fortunas privadas acentuou-se o domínio do s comerciantes e  do s agri -
cultores crioulos sobr e o médio mercador e sobre o artesanato . Ness a
crescente subjugaçã o do pequeno produto r a o alto comércio e  aos ca-
pitais agrário s encontra-s e a  força qu e alterou a s condições d e traba -
lho e as correntes do tráfico .
No ocas o colonia l a  sociedad e venezuelan a j á s e mostrav a bem
estruturada. O  pov o diferenciava-s e rapidament e n o process o d e de -
senvolvimento da burguesia dos portos marítimos. O  prestígio adqui-
rido pelos comerciantes no giro entre a orla litorânea e as regiões agrí-
colas da hinterlândia, onde dominavam os grandes senhorios da terra,
crescia no trato transoceânico .
A desigualdade vinha, é  certo, dos tempos heroicos da conquista
da terra e de sua incorporação ao patrimônio da realeza. Ma s os gru-
pos sociai s já s e haviam composto no governo de Carlos II I com os
diferentes desníveis oriundos da colonização: brancos — espanhois pe-
ninsulares e  americanos ; negros submetido s ao regim e de trabalho es -
cravo; índios e mestiços de branco e negro; de branco e índio e "zam-
bos" de índio e negro, alem de outros cruzamentos transversos. A  po-
pulação compunha-se , afinal , d e trê s grande s agrupamento s sociai s
consoante sua s condiçõe s econômicas , se u estad o cultura l e  seu s di -
reitos civis e políticos: a oligarquia crioula detentora do poder nas ci-
dades e  nos campos ; a  enorme mass a dos pardos livres composta dos
mestiçados e  se m condições de poupança; e  os escravos negros e  na -
tivos (62) .
A oposição dos grupo s sociais manifestou-se intensamente no de-
curso do século XVIII, quando os desníveis alcançaram maior ampli-
tude. N a segund a metad e d a centúria , sobretudo , o s crioulo s preten -
deram uma maio r consideração , tant o do s pardo s com o do s peninsu -
lares espanhois. Anteriormente à instituição da Capitania General, em
1777, o s alto s cargo s público s era m entregue s a  reinoi s favorito s d o
(62). —  Cf . Moro n (Guillermo) , Historia de Venezuuela, págs. 15 0 e
segs. Caracas , 1961; Chuecos (Héctor García), Estudios de Historia Colonial
Venezoelana, págs. 61 e  segs. Caracas, 1937; Vila (Mar-Aurelio), Geografia
de Venezuela, págs. 15 2 e segs. Caracas , 1957; Figueroa (F. Brito) , Ensayos
de Historia Social Venezoelana, págs. 1 3 e segs Caracas, 1960; La estructura
social y demográfica de Venezuela Colonial, págs. 7  e segs. Caracas , 1961.
— 24 6 —
trono e  aconchegado s a  ministra s d e Estado . O s crioulo s —  branco s
venezuelanos —  estava m geralment e marginados , nã o obstant e sere m
fieis vassalo s d a Coroa .
O predomíni o polític o do s peninsulare s minguo u co m a  criaçã o
da Capitani a General , cuj a administraçã o identificou-s e cad a ve z mai s
com a s conveniência s regionais . Constituind o poderos a forç a socio -
econômica, o s crioulo s fora m obtend o determinada s prerrogativa s d a
realeza "ilustrada " qu e lhe s possibilito u erigirem-s e num a aristocraci a
colonial estruturad a n o comérci o e  n a agricultur a (63) .
Na centúri a d a "luzes" , o  reconheciment o d a conveniênci a d e
instituir-se n a Capita l da Província , em 1721 , uma "Real y  Pontifícia
Universidad" (64) ; a  investid a d e Jua n Francisc o d e Leó n contr a a
Companhia Guipuzcoana , e m 174 9 (65) ; a  visit a "de l Obisp o d e Pu -
erto Rico a  la región oriental de Venezuela" , n o ano d e 176 0 (66) ; a
Real Cédul a d e 8  d e setembr o d e 1777 , dad a po r Carlo s II I e m Sa n
Ildefonso, qu e instauro u a  Capitani a Genera l (67) ; o  estabeleciment o
da "Intendenci a d e Ejércit o y  Rea l Sacienda" (68) , be m como a  cria -
(63). —  Farias (E . Arcila) , El siglo ilustrado en America. Reformas
economicas del siglo XVlll en Nueva España. Contribución al estudio de
las instituciones hispanoamericanas, págs . 255 e segs. Caracas , 1955 .
(64). —  Cf . Petiçã o a  Filip e V , datad a d e Caraca s e m 2  d e fevereir o
de 1721 , do s "Alcaide s Gobernadores de Caracas , don Alejandro Blanc o y  don
Juan de Bolivar Villegas", i n Chueco s (Hecto r Garcia) , Historia Documental
de Venezuela, págs . 3  e  segs . Caracas , 1957 .
(65). —  "Cart a de l Gobernado r y  Capitan don Lui s Francisco Castella -
nos a l Rey" , datad a d e L a Guair a e m 1 0 de mai o d e 174 9 (Idem, págs . 2 3
e segs. ) .
(66). —  Cf . "Relació n par a e l Rey " (Idem, págs . 14 6 e  segs.) .
(67). —  E m virtude da Real Cédula de 8 d e setembro de 1777 , que ins-
tituiu a  Capitaní a General , incorporaram-s e à  "Gobernació n d e Venezuela "
as Provincia s d e Cumana , Guyan a e  Maracaíbo , e  a s ilha s adjacente s d e
Margarita e  Trinidad , constituind o u m tod o orgânico , bas e d a "Nació n Vene-
zoelana". At é então , a s Província s qu e a  Coro a havi a criad o n o territóri o
dependeram, primeiro , da Audiênci a d e Sant o Domingo s e , depois , d o "virrei -
nato" d e Sant a F é (Cf . Antologia Documental de Venezuela..., págs . 11 7
e segs.) .
(68). —  Veja-s e a Real Ordem de 8 de maio de 1781 (Idem, págs. 11 4 e
segs.). Vid e ainda : —  Sucr e (Reye s José) , Le systema Colonial Espagnol
dans l'ancien Venezuela, págs. 5 1 e  segs. Paris . 1939 ; Cabrera (J . Gonzales) ,
Caracas y su Regimen Municipal, págs . 3 9 e  segs . Caracas , 1941 ; Pierso n
(W.W.) , La Intendencia de Venezuela en el Régime Colonial, in Boletín de
la Academia Naciona l d e la Historia" , págs . 7 3 e  segs . Caracas , 1941 ; Eciso
( G . M . d e Perez) , La intendencia en España y en America, págs , 36 e segs.
Caracas, 1966 .
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ção d a Audiência (69 ) d e Caraca s (70) , marca m nítidas fase s d a evo -
lução orgânic a d a colônia . Comprova m sobejament e a  march a qu e o s
crioulos seguira m n o caminh o d e su a libertação . Fo i gigantesc o o  de -
safio d a Capitani a General , testemunh o d e qu e o s venezuelano s esta -
vam consciente s d a importânci a d a su a atuaçã o n o process o d e de -
senvolvimento. A  Venezuel a despertava , afinal , d o torpo r econômic o
em qu e a  tinh a lançad o o  monopóli o d a Guipuzcoan a (71 ) par a atin -
gir o  pont o crític o d e passage m a  u m nive l qu e reclamaria , seguida -
mente à s reforma s estruturai s n o âmbit o d a economia , su a maioridad e
política n a abertur a d a centúri a subsequente . Sua s classe s avançadas ,
fielmente representada s pela s grande s família s crioulas , julgavam-s e ca -
pacitadas par a elimina r os obstáculo s qu e aind a entravava m a  su a evo -
lução .
Setores d a economi a regiona l vinha m d e h á muit o pond o certa s
questões. O  "comérci o livre " instituid o e m 177 8 entr e Espanh a e
América nã o beneficiari a a  orl a periféric a do s porto s marítimo s d a
Capitania recem-nascida ; tampouc o a s terra s e  água s d a su a hinterlân -
dia. A  Venezuela figurava ainda na jurisdição da Companhia Guipuz-
coana, cuj o exclusivism o recuav a a  1728 . Da í a s investida s contr a o
monopólio do s empresário s d o Paí s Basc o (72) . O  tráfic o "libr e y
protegido" exerceri a sobr e o  empresariad o crioul o aquel a mesm a as -
piração qu e for a n a Espanh a periféric a e  no s porto s marítimo s ameri -
canos, favorecida pelo trono "iluminado" , a  mola que vinha acionando
o novo sistema colonial .
(69). —  Constitue m a s "Audiências " organismo s par a a  administraçã o
da Justiça . Fora m estruturada s co m "cuerpo s colegido s co n u n are a territoria l
de competencia , correspondiente a  un rein o o  provincia , y  un a esfer a d e actua -
ción propia , integrad a por una s facultade s d e naturaleza regia o suprema " (Cf .
Diccionário de História de España, t . I , pág . 320 , cit. ed.) .
(70). —  Cf . 'Real  Orde m par a s u inteligenci a y  gobierno" , datad a d e
Aranjuez em 13 de julho de 1786, in cit., Antología Documental de Venezuela,
págs. 11 9 e  segs .
(71). —  Cf . Basterr a (Ramo n de) , Una Empresa del Siglo XVIII. Los
navios de la ilustración. Real Compañía Guipuzcoana de Caracas y su influ-
encia en los destinos de America, págs . 26 9 e  segs . Caracas , 1954 . A  Rea l
Cédula d a empresa , assinad a por Don Joséph Patiño , ministro d e Filip e V, da -
tada d e 2 5 d e setembr o d e 1728 , est a impress a e  acha-s e n o "Archiv o Gene -
ral de Indias" e  no "Archivo General d e la Nación", e m Caracas . Encontra-s e
ainda na citada Antologia Documental de Venezuela, págs. 93-101 .
(72). —  "Expedient e y  auto s sobr e la s solicitude s d e Do n Jua n Fran -
cisco León , apoderad o d e vario s vecino s d e Caracas , sobr e perjuicio s causado s
por l a Compañí a Guipuzcoana" , i n "Archiv o Genera l d e Indias " —  legaj o
n° 937 ; "auto s y  documento s sobr e l a propieda d d e lo s terreno s y  edificio s d e
la Compañí a Guipuzcoana " (Idem, legaj o n ° 938) ; "Expediente s sobr e l a
conjuración y  levantamient o d e l a provinci a y  caus a contr a Do n Francisc o
León y  demá s reos " (Idem, legajos n°s . 41 8 a  421) . Veja-s e aind a —  Padro n
(F. Morales) , Rebelión contra la Compañía de Caracas. Sevilha , 1955 .
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Extinto o giro da Guipuzcoana em 1784 e superada a ingerência
da Companhia das Filipinas (73), sua sucessora, toda a cadeia do trato
foi profundamente alterada . E m 173 7 os portos d a Venezuela , nota-
damente La Guaira, já se encontram no rol dos "legajos" referentes ao
"Comércio livre" guardados no "Archivo General de índias". E  nos
anos que s e seguiram , a s carregações regionai s engrossara m sobrema-
neira as correntes do comércio entre a Capitania e a Metrópole, esta-
tística que comprova a superação (74) . A  Venezuela, solta das amar-
ras do monopólio , sai u da "estagnação" econômica gerada pelo mer-
cantilismo tradicional . Seu s portos marítimos , alargado s at é à s mar-
gens dos seus congêneres do reino , atravé s da "liberdade " d o trânsito
oceânico, adquiriram aspecto inteiramente novo (75) .
O estabelecimento do novo sistema colonial induziu a Venezuela
à sua transformação orgânica, de conformidade com os anseios criou-
los e consoante suas possibilidades geográficas e econômicas. Co m a
Real Cédula de Carlos III de 8  de setembro de 1777 , que instituiu a
Capitania General, criou-se uma unidade política regional. E  no ano
seguinte a promulgação do Regulamento de 12 de outubro, ordenando
o "comércio livre" , ecoou em todas as "Gobernaciones" , gerando no
"espírito nacional" aquela s mesmas tendências que vimos esboçarem-
se n o reino : aboliçã o da s restriçõe s qu e aind a entravava m a  "livre "
comunicação.
As duas instituições — criação da Capitania General e estabele-
cimento d o "comérci o livre" —  estruturadas no reformism o d e Car -
los III quase a um só tempo, metamorfosearam a Venezuela, até então
regionalmente dividida e antagônica, numa Venezuela unida pelos mes-
mos interesses. A Capitania General, exercendo influência decisiva so-
bre as diferentes Províncias, agregou num só bloco, com conveniências
a defender e a legitimar, o que anteriormente a 1777 era composto pelas
resistências e antagonismos das "Gobernaciones" de Caracas, Cumana,
Guyana, Margarita , Trinida d e  Maracaibo . A  unidad e polític a d a
Capitania repercuti u enormement e n a orde m socia l e  econômic a d a
colônia.
As diligência s e  prerrogativa s agrupavam-s e entã o à  volt a do s
crioulos, representado s pelo s poderoso s agricultore s e  pel o alt o co -
(73). —  Sobre a  efêmer a atuação d a empresa na Venezuela , veja-se o
estudo d e M . L . Diaz-Trechuel o Spinola , La Real Compañía de Filipinas. Se -
vilha. 1965 .
(74). —  A . G . L . —  Indiferent e General , legajo s n°s . 2409 , 2410 , 244 1
a 2446 .A s quantidades acham-se apuradas em nossa tese — O Real Consulado
de Caracas (1793-1810) , I I vol., págs. 28 0 e segs. Sã o Paulo, 196 8 ( A obra
acha-se n o prelo, em Caracas) .
(75). —  Ibidem.
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mércio — naturais continuadores do s heróis d o temp o d a conquist a e
da colonização . A s reformas estruturais do tráfico colonial precipita-
riam a evolução política, social e econômica da Capitania, cuja socie-
dade s e arranjar a e m "classes " profundament e diferenciada s —  bran -
cos crioulos e espanhois peninsulares, pardos, índios e negros. O s ín-
dios era m "encomendados" . O s negro s era m escravos . Ess e sentid o
discriminative que caracterizou a colônia, acentuado pelo absolutismo
da realeza e pelo sistema de exploração do tráfico, condicionou o mo-
vimento da Independência na abertura do século X IX (76) .
O monópolio exercido pel o mercantilism o tradiciona l er a um a
afronta par a o s "terratenientes " crioulos . O s baixos preço s do s gêne-
ros regionais e  a alta das importações do reino eram censurados pelos
"mantuanos", senhorio s do s campo s agricultado s (77) . A  literatur a
da "Ilustração " começav a a  se r lida na colônia . A  liberdad e já não
era para a  "elit e iluminada" uma premiss a religiosa, senã o uma con-
clusão do pensamento amadurecid o na leitura dos escritos de exporta -
ção alienígen a (78) . A  doutrinaçã o d o liberalism o político , inspira -
dora d a Revoluçã o Francesa , be m com o o s ideai s qu e norteara m a
Independência do s Estado s Unidos , atingira m tambe m a s aspiraçõe s
dos venezuelanos, cujos interesses eram cada vez mais adversos às con-
veniências do empresariad o peninsular e d a monarquia centralizada .
Carlos III falecera aos 1 4 de dezembro de 1788. Sucedeu-lh e seu
filho Carlos IV, com quarenta anos de idade e casado com sua prima
Maria Luiza de Parma, da qual já haviam nascido o príncipe Fernan-
do e  o  infante Carlos Isidro (79) . Vivia-s e então uma época eferves-
cente. A  "Declaració n d e lo s derecho s de l hombre" , e m agost o d e
1788, sobressalto u a  Cort e d e Madri . A  maio r preocupaçã o d o so -
berano era a salvaguarda do trono. Ma s os acontecimentos na Europa
favoreciam a  posição do s crioulo s americanos . Ness e context o é  que
se ordenou uma nova instituição venezuelana para o fomento da agri-
cultura, do comércio e das vias de comunicação: o Consulado de Ca-
racas .
A população da Capitania havia crescido, inclusive pela emigra-
ção d o reino . E m 176 7 o  númer o d e habitantes nã o i a alem d e 18 4
mil, ano em que na cidade de Caracas viviam 26.340 almas e em La
(76). —  "Tre s siglo s d e dictadur a y  exploració n fuera n suficiente s
para estructura r la s base s d e l a revolució n independentista" . Orti z (Rafae l
Gallegos), La historia, política de Venezuela. De Cipriano Castro a Perez Ji-
menez, pág . 8 , Caracas , 1960) .
(77). —  "descendiente s d e conquistadore s per o nacido s e n nuestr o país,
eran por herencia los dueños de las tierras y de los frutos" (Idem, pág. 27) .
(78). —  "Libros qu e nos hablaba n d e l a reivindicació n d e lo s fueros
racionales de l nombre " (Idem, pág . 34) .
(79). —  Cf. Zabala y Ler a (Pio) , op. cit., págs . 6 2 e  segs .
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Guaira, o  principal porto , 3.52 7 (80) . E m 1801 , a  população vene -
zuelana já se elevav a a  72 8 mi l habitantes (81) . O  cresciment o er a a
um só tempo agent e e  consequência duma produção de gêneros oriun -
dos da agricultura comerciavel. O  fomento do giro capitalístico levou
o empresariad o à  montage m dum a "marinh a mercante " crioul a (82 )
cujos navios operavam dividindo-se o s lucros do tráfico em três partes
iguais a  favo r d e se u dono , d o comerciant e e  d o produto r do s fruto s
(83). Semelhant e prátic a d e direit o comercia l marítim o aconchegav a
os elementos humanos do trato — agricultores, criadores , comerciantes
e armadore s —  num a "parceria " d e responsabilidad e solidária , agre -
gado qu e retratav a a s ansiedade s d a colônia .
A parti r d e 2 8 d e fevereir o d e 178 9 o s porto s venezuelano s en -
traram n o "comérci o livre " (84 ) —  cinc o ano s depoi s d e extint a a
Guipuzcoana. A  odiada Companhia nunca conseguira tolher o contra-
bando (85 ) e  el a própri a o  praticav a for a d e su a jurisdiçã o (86 ) —
malefícios amargado s pel a Coro a e  pelo s crioulo s produtores . A  ri -
queza agropecuári a dependi a d o mercad o consumido r externo . Po r
caminhos diversos , atravé s do s porto s d a Capitani a o u do s seu s con -
gêneres do reino, bem como pela s "escápulas " de Nueva España (87 )
e d e certa s charneira s d o Carib e insula r e  continental , escoava m o s
frutos regionais .
O "nacionalismo " do s "terrateniente s criollos " impressiono u De -
pons. Os venezuelanos orgulhavam-se de haver nascido na América,
sua "pátria  natural",  vendo  nos  espanhois peninsulares  a  ganância  e  a
miséria do  reino  (88).  A  Capitania, pelas  reivindicações  políticas  e
(80). — Moreno (A. Arellano), Orígenes de la economia venezoelana,
pág. 129 . Caracas-Madrid , 1960 .
(81). — Depons (F .R. Joseph), Viaje a la parte oriental de tierra fir-
me en la America Meridional, t . I , pág . 75 . Caracas , 1960 .
(82) . — Vargas (F. Alexandro), Historia Naval de Venezuela, t. I, págs.
52 e  segs . Caracas , 1956 .
(83). —  Moren o (A . Arellano) , op. cit., pág . 172 .
(84). —  Anteriorment e a  ess a dat a nã o encontramo s elemento s seguro s
da entrad a do s porto s venezuelano s n o gir o d o "comerci o livre" .
(85). —  A  parti r d e 175 2 "e l contrabando.. . tom ó u n vigo r poc o
corriente, y  n i l a Coron a n i l a Compañí a pudiero n toma r medida s drástica s
para evitarle" . [Cf . Figuero s (Federic o Brito) , Ensayos de Histora Social
Venezoelana, pág. 164 . Caracas , 1960] .
(86), —  "ell a mism a practicab a a l contrabando " . . . (idem) .
(87). —  Cf. Faria s (Eduard o Arcila) , Comercio entre Venezuela y
Mexico en tos siglos XVII y XVIII, págs. 3 7 e  segs. Mexico , 1950 .
(88). —  "juzga n qu e n o ha y paí s superio r al suyo y  po r l a avide z que
traen lo s Españole s de l a metrópoli, piensa que viven en la comarca más afor-
tunado de la tierra, nunca toman cuenta de la dulzura del clima ni las produccio-
nes de Europa, solo ven la miseria de los que salen de alla" [Cf. Depons (F) ,
Viaje... pág . 79 , cit. ed . ].
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econômicas d e sua s força s sociai s ascendentes , abriri a o s caminho s à
instituição dos consulado s modernos no Novo Mundo — primeira ex-
periência d e govêrn o econômic o "nacional " —  enorm e tercedur a n o
sistema colonia l d o reinad o d e Carlo s IV . O  construtiv o debate r d e
idéias irmano u corrente s d e pensamento , coaduno u força s e  uni u o s
interesses do s "hacendados " à s conveniência s d o alt o comérci o local ,
aperfeiçoando conhecimento s nu m ampl o alarga r d e horizontes .
Em 3 1 d e julho d e 1786 , po r Real Cédul a de Carlo s III , insti -
tuiu-se a Audiência de Caracas com jurisdição em todas as Província s
da Capitani a d a Venezuela , evitando-s e assi m qu e tod o o  contencios o
continuasse tramitand o e m Sant o Doming o o u e m Sant a F é (89) . A
Real Audiênci a funcionav a com o Tribuna l d e Justiça . Normalment e
conhecia e  julgav a a  controvérsi a e m primeir a instância . Ma s podi a
tambem decidi r e m segund o gra u "fallos " d e tribunai s inferiores . Da s
sentenças d a Audiênci a cabia m recurso s a o "Consej o d e índias" , ins -
tância superior . Co m o  estabeleciment o d a Audiênci a d e Caraca s —
com jurisdição sobre Cumaná, Maracaibo, Guazeana, Ilhas de Trinidad
e Margarit a —  reafirmou-s e a  unidad e "naciona l e  patriótica " vene -
zuelana (90) .
A Venezuel a era , então , u m do s principai s "eixos " d o Carib e e
do gir o transoceânico . A  Capitani a er a um a port a "aberta " par a o
mundo capitalista . Su a abastanç a exportave l er a u m mod o permanen -
te d e aquisiçã o d e riquez a social . Toda s a s reforma s estruturais , qu e
culminariam co m a  instituição consular , figuram num mesmo processo
de reivindicaçã o "naciona l e  patriótica" , embor a co m aspecto s pró -
prios qu e a s caracterizou . Ness a march a ascendent e apercebem-se ,
cada vez mai s claramente , o s novo s fundamento s e m qu e s e construí a
a sociedad e venezuelana . Enquant o evolui u n o sentid o d a su a eman -
cipação, a  Capitania realizou as transformações sociais, políticas e eco-
nômicas adequada s ao seu desenvolvimento . Nad a mai s resistiri a a  es-
sa forç a crescent e qu e encontrari a a  mai s clar a expressã o da s sua s
exigências n o Consulad o d e Caracas , instituiçã o criad a po r Rea l Cé -
dula de Carlos IV, expedida em Aranjuez em 3 de junho de 1793 , para
o fomento da agricultura, do comércio e das vias de comunicação (91).
(89). —  Rea l Cédula , datad a d e Aranjue z e m 3 1 d e julho d e 1786 , da
criação da Audiência de Caracas, in Antologia Documental.. .,págs. 11 9 e segs.
(90). —  A Real Audiência foi instalada em 19 de julho de 1787. Com -
punha-se d e u m "regante" , trê s "cidores" , u n "fiscal " e  u n president e o  ca -
pitán genera l d a Capitania " (Cf . "Persona l d e l a Audiênci a d e Caracas" .
Idem, págs . 12 0 e  segs.) .
(91. —  Veja-se a  "Rea l Cédula d e eraccio n del Consulado d e Caracas ,
expedida e m Aranjue z a  II I d e juni o d e MDCCCIII . Madrid , MDCCXIII ,
En l a Oficin a d e Do n Benit o Cano" , i n "Archiv o Genera l d e l a Nación" , e m
Caracas. Acha-s e ainda publicada in E. Arcil a Farias (El Real Consulado de
Caracas. Introducción y compilación ,págs. 5 7 e segs. Caracas , 1957) , Santos
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Insensato s e no s afigur a vincula r a  idéi a d o estabeleciment o d o
Consulado a  um a s ó pessoa . O  projet o deve-s e a  u m moviment o
crioulo que vinha de longe. Francisc o de Saavedra, Intendente de Ca-
racas, co m su a adesã o à  "caus a nacional" , apena s afirmo u n o plan o
político o s anseio s do s agricultore s e  comerciante s venezuelanos .
O comérci o d a colôni a necessitav a du m Corp o autônom o par a
julgamento d e sua s lides . Impunha-s e a  criaçã o d e u m Tribuna l d e
Justiça Mercanti l para conhecer e  resolve r as pendência s oriunda s d a
prática d e ato s d e comérci o —  for o privilegiad o co m jurisdiçã o n o
litigioso concernent e à  vid a econômica . Resulto u da í o  anteprojet o
redigido e m Caraca s e m 2  d e mai o d e 178 5 e  endereçad o a  Gálvez
para se r considerad o pel a Coroa . O  qu e d e início s e desejav a era o
impedimento da Justiça Ordinári a nas controvérsias mercantis . Ques -
tões qu e envolvesse m ato s d e comérci o seria m conhecida s e  julgada s
pelo Tribuna l Consular . Semelhant e ent e moral , qu e po r delegaçã o
régia tinha outorg a de serviç o público , formav a uma jurisdição espe -
cial porque nela somente se conheciam causas próprias dos comercian-
tes . Com a Justiça mercantil mais perto haveria maior rapidez no trâ-
mite processual . A  experiênci a contribuiria , ademais , par a a  descen-
tralização do Pode r Judiciári o do s Borbons na América , bem como
para se u aperfeiçoamento .
Era o Consulado pessoa jurídica, mescla de direito público e di-
reito privado. Dir-se-i a tratar-se de ente moral de direito "misto" o u
"terceiro gênero" . Dotad o d e autonomi a governativa , dispunh a d e
tribunal privativo para julgar atos de comércio. Aquinhoad o pela Co-
roa com prerrogativas d e gerênci a d o govern o econômic o "nacional "
da Venezuela e investido de poderes jurisdicionais, o Consulado pres-
tava contas apenas ao rei . Deliberand o como orgão coletivo delegado
e subordinad o unicament e a o trono , figuro u com o expressã o popula r
crioula, irmanando num só Corpo Político agricultores e comerciantes.
Sob tais aspectos , e  com o entidad e d e fomento d a riqueza venezuela -
na, foi pioneiro na América. Po r tais distinções constituiu admiravel
corporação d e nítid a modernidade .
O processo mercantil era contencioso, visto que nele se feria uma
discussão entre as partes, culminando po r uma decisão que soluciona -
va o u punh a fi m à  contenda . Ma s à s veze s er a administrativo , po -
dendo se r operad o "ex-ofício " perant e a  autoridad e e  provocad o po r
iniciativa dela. Nest e caso o julgamento que nele se pronunciasse não
tinha carater executivo nem gerava a "coisa julgada". So b este aspec -
Rodulfo Corté (Antologia Documental de Venezuela, págs. 124 e segs. Cara-
cas, 1960 ) e  Mercede s ( M . Alvare z F . ) , El Tribunal del Real Consulado de
Caracas. Contribucción al estudio de nuestras instituciones, t . II , págs. 7 1
e segs. Caracas , 1967.
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to o  processo era gracioso — opunha-se a o contencioso , dad o que não
ocorria formaçã o d e juizo nem s e feri a litígio. O  processo era suma -
ríssimo e  predominav a a  oralidade . A s causa s era m processávei s pe -
rante o  prio r e  n a presenç a do s doi s cônsules , respectivament e "vo -
gais" do s agricultore s e  do s comerciante s (92) .
O Tribuna l Consula r d e Justiç a Mercanti l er a u m órgã o d e re -
conciliação e  julgamento. Na s demandas cujo valor da causa fosse su -
perior a oitocentos pesos admitia-se recurso para o Tribunal de Alçada,
instância d e gra u superio r compost a pel o Intendent e e  po r doi s co -
merciantes livrement e escolhido s po r ele dentr e o s doi s qu e cad a um a
das parte s lh e propunham . E m cas o d e "injustici a notória " cabi a re -
curso a o "Consej o Suprem o d e índias " (93) .
Caracas, capita l da Venezuela, er a a sede do Consulado. O  Tri-
bunal d e Justiç a Mercanti l tinh a jurisdiçã o e m tod o o  territóri o d a
Capitania. O  Corp o Polític o consula r fo i dotad o d e vasto s poderes .
Arrebatou a o Capitã o Genera l certa s faculdade s política s e  militares .
Despejou a  Intendênci a d o governo econômic o e subtraiu à  Audiência
todo contencios o atinent e a  ato s d e comércio . Da í os conflito s d e ju -
risdição e  competênci a n o começ o d a atividad e consular , prontament e
resolvidos pela Coroa em favor da corporação.
Infrações cíveis e  criminais eram conhecida s e  julgadas pela Real
Audiência. O  Consulad o er a competent e par a o  contencios o referent e
a matéri a d e direit o comercia l terrestr e o u marítim o dentr o d o terri -
tório contid o e m su a jurisdição . O  Tribuna l Consula r tinha não ape -
nas a  faculdad e d e conhece r e  decidi r o s litígio s oriundo s d e ato s d e
comércio mas , tambem , a  d e executa r a s sentenças . Tinha , portanto ,
a jurisdictio e o  imperium. Sua s regra s era m d e direit o públic o e  d e
observância obrigatóri a —  era m norma s imperativa s (94) .
Alem da plena jurisdição e  competência em matéria mercantil, o
Tribunal Consula r fo i u m proteto r da economia venezuelana. O s jui -
zes nã o era m togados , ma s experimentado s homen s d e negócio s qu e
operavam no gir o comercia l e  n a fain a agrícola . Conhecia m e  julga -
vam tod a controvérsi a alusiv a a  ato s d e comércio , desd e a  compr a e
venda à s complexa s relaçõe s jurídica s concernente s a  frete s d e navios ,
avarias, soldos , seguros , naufrágios , parceria s e  outra s modalidade s d e
figuras o u instituto s d e direit o comercia l assinalada s e m sua s Orde -
nanças e  na s posteriore s prescriçõe s régia s (95) .
(92). —  Vid e o  articulad o d a referid a "Rea l Cédul a d e Erección".. .
(93). —  Ibidem.
(94). —  Ibidem.
(95). —  Veja-s e noss a mencionad a tese , O Real Consulado de Cara-
cas. .., págs . 22 6 e  segs .
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O Consulado caraqueñ o fo i uma descobert a venezuelan a —  in -
vento crioulo . A  Coroa apena s sanciono u o  projeto redigid o na am-
biência das motivações da Capitania . A  Real Cédula de 3  d e junho
de 1792 consubstanciou seu fundamento legal. Atuo u como Tribunal
de Justiça Mercantil e como Junta de Comércio — dois orgãos distin-
tos que compunham o Corpo Consular . O  objeto social d a Junta fo i
o fomento da economia — agricultura e vias de comunicação — apu-
rada n o decurs o d e 179 3 a  1810 , qu e comprova a  crescente humani-
zação da paisagem das terras e  água s d a Capitani a (96) .
Duzentos e cinquenta e quatro registros de "comércio livre" con-
firmam a  intensidade d o tráfico . A s proeminência s acham-s e n a dis -
posição percentual dos navios que operavam no giro entre Venezuela
e Espanha naquele período: 12 0 bergantins (47%), 59 fragatas (23%),
48 polacra s (19%) , 1 3 goleta s (5%) , 9  paquebote s (4% ) e  5  saetía s
(2%). L a Guaira e Cadiz eram os polos de desenvolvimento do tráfico
entre a  colônia e o  reino: L a Guaira com 94,3% e m relação ao total
dos portos venezuelanos e  Cadiz com 86% do movimento dos porto s
peninsulares. O  valo r das carregaçõe s da Capitani a atest a a  distribui -
ção percentual : d e 591.994.49 8 reale s d e vellon , saira m po r L a
Guaira, 548.306.06 1 rs.v. , send o desembarcado s e m Cadi z............
508.820.718 rs.v . O  restant e distribuiu-s e pelo s demai s porto s ve -
nezuelanos: Cuman á 18.839.46 3 rs.v . (3,2%) , Maracaib o ... .
14.215.314 (2,4% ) e  Guayan a 633.66 0 rs.v . (0,1%) . E  pelo s
portos espanhois da maneir a seguinte : Barcelon a 23.140.62 8 rs.v .
(5,8%), Santande r 32.121.50 8 (5,4%) , L a Coruñ a 9.108.60 1
(1,5%), Malag a 6.411.88 0 (1,1%) , Alicant e 1.785.16 5 (0,3% ) e
Cartagena 595.99 8 rs.v . (0,1%) . O s algarismo s comprovam as pre-
eminências de La Guaira e Cadiz em relação aos respectivos totais dos
portos venezuelanos e espanhois (97).
Ressaltam os percentuais dos gêneros exportados: caca u (62,2%),
anil (20,9%) , tabac o (10,3% ) algodã o (2,8%) , caf é (1, 6 ) , couro s
(0,8%), açuca r (0,7% ) e  prat a (0,3%) , ficand o o s 0, 4 restante s
com os demais produtos que figuram nos "legajos" da pauta da expor-
tação venezuelan a (98) .
Toda política econômic a consular atendeu a  um "plan o diretor "
que previ a investimentos nos setore s d a produção e  d a circulaçã o d a
riqueza colonial . Da í a execução dum programa de modernização da
infra-estrutura d e transportes , comunicaçõe s saneament o básic o e  uti -
(96). — Idem, págs . 26 5 e  segs .
(97). —  Apuração realizad a co m o s elemento s extraído s do "Archiv o
General d e índias" . Indiferent e General , legajo s n°s . 245 3 a  2461 . Veja-s e
ainda nossa citada tese — O Real Consulado, págs . 28 5 e  segs. ; 33 6 e  segs .
(98). _  Ibidem.
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lização mai s raciona l do s recursos naturai s d a Capitania . A  relevân -
cia dos problemas de fomento da economia fez que a  Junta Consular
estabelecesse n o quadr o da s meta s prioritária s um a programação par a
a assistênci a financeir a aos lavradore s crioulos e  par a obras d e infra -
estrutura —  abertur a e  conservaçã o d e estradas . Par a iss o o  Consu -
lado dispunh a d e recurso s próprios , constituindo-s e a  su a receit a d a
"averia" e  d e muita s oriunda s d o contencios o concernent e a  ato s d e
comércio. Graça s a  isso pôde atender ao seu objeto social , acentuan -
do o intercâmbio intrazonal e a ocupação econômica de vazios demo-
gráficos at é entã o isolado s entre s i (99) .
Pelo que realizou, o Consulado de Caracas foi uma entidade mo-
ral dinâmic a e empreendedora. Su a política de integração das macro-
regiões, pelo s investimento s n o seto r d a infra-estrutura , possibilito u
melhores condições de poupança social . Pel a uniã o dos portos marí-
timos aos vales agricultados da hinterlândia, através da abertura e con-
servação d e estradas , sobretud o d a via Caracas-L a Guaira, importan -
te elo de polos de desenvolvimento da economia venezuelana, foi fator
da humanização d a paisagem e  d a mudanç a estrutural , condiçã o im -
prescindível à  emancipaçã o polític a d a Venezuel a ordenad a a  parti r
de 181 0 (100) .
M A N U E L NUNE S DIAS . —  Nasce u e m Sã o Paul o ao s 3 1
de mai o d e 1921 . Estudo u História , Geografia , Direit o e  Econo -
mia na Universidade de São Paulo , bacharelando-s e em Jornalis -
mo pel a Pontifíci a Universidad e Católic a d e Sã o Paulo , ond e fe z
jus ao prêmio "Souza Filho", dado ao aluno classificado em pri-
meiro lugar no decorrer do Curso.
Autor d e alguma s dezena s d e trabalho s d o mai s alt o valo r
cultural e científico, publicados no País e no estrangeiro, fez toda
a carreira docente universitária na Universidade de São Paulo —
doutoramento, livre-docência e cátedra — com distinção e louvor,
dedicando-se desde 1952 , no Departamento de História da Facul-
dade de Filosofia da Universidade de São Paulo, ao ensino e à pes-
quisa n o âmbit o d a Históri a da s Instituiçõe s Econômicas .
Dos seu s trabalho s publicado s destacam-se , sobretudo , sua s
teses seguintes: O Capitalismo Moderno (1415-1545) — editada
em doi s alentado s volume s pel a Universidad e d e Coimbra ; A
(99). _  ibidem.
(100). —  Veja-s e noss a referid a comunicação , apresentad a a o 4 ° Con -
gresso Internacional de História da América — El Real Consulado de Caracas,
factor economico de la Independência de Venezuela, in tomo VI, 287 a 298.
Buenos Aires , 1966 .
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Companhia Geral do Grão Pará e Maranhão (1755-1778) — edi-
tada e m doi s volume s pel a Universidade Federa l d o Par á e , nu m
grosso volume , em São Paulo , pel a Revista de História; O "Co-
mércio livre" entre Havana e os portos da Espanha (1788-1810)
— editad o e m Sã o Paulo , e m doi s volumes ; O real Consulado
de Caracas (1793-1810) — publicada em Caracas, num grosso vo-
lume, pela Academia Nacional de História.
Membro d e trê s Academia s d e Históri a —  Academi a Por -
tuguesa d a História , Academi a Paulist a d e Históri a e  Academi a
Nacional da História (Venezuela ) —  é aind a vogai do Centro de
Estudos Históricos Ultramarinos (Lisboa) , pertencendo , outrossim ,
a outra s entidade s culturai s e  científica s nacionai s e  estrangeiras .
Participou d e diverso s Congressos , Simpósio s e  Colóquios ,
com comunicações , n a Europa , n a Améric a e  n a África , conti -
nentes e m qu e pesquiso u larg o tempo , no s Arquivo s Público s e
particulares, permitindo-lh e reuni r precios o acerv o científic o pa -
ra elaboraçã o d e seu s trabalho s n o âmbit o d a Economi a Atlânti -
ca e  n o seto r d a Históri a da s Instituiçõe s Econômicas .
Foi chefe d o Departamento de Históri a d a Faculdade d e Fi -
losofia, d e ond e sai u por te r sid o nomead o Direto r d a Escol a d e
Comunicações e  Artes d a Universidad e d e Sã o Paulo , ond e aind a
se encontra .
Orientador d e dissertaçõe s d e mestrad o e  tese s d e doutora -
mento, ve m fazend o "Escola " tend o em vist a o  desperta r d e gost o
e tendência s par a o  estud o d a Históri a da s Instituiçõe s Econô -
micas.
Foi recentement e eleit o coordenado r d o Projet o d e publica -
ção da Históri a Gera l d a América, patrocinado pel a OEA , ope -
rando co m cientista s nacionai s e  estrangeiro s d a mai s alt a qualifi -
cação profissional , cultura l e  científica .
